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Resumo 

O presente relatório da prática de ensino supervisionada, elaborado no âmbito 

do Mestrado em Ensino de História no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, 

reflete o trabalho desenvolvido com uma turma do curso de “Artes Visuais”, do 12.º ano, 

na disciplina de “História, Culturas e Democracia”, em articulação com o “Quadro de 

Referência das Competências para a Cultura Democrática” do Conselho da Europa.  

Na primeira parte do relatório, é analisada a relação entre escola, democracia e 

ensino da História, tendo em consideração as opções fundamentais do “Quadro de 

Referência das Competências para a Cultura Democrática”, nomeadamente, a 

importância que atribui à cultura democrática, ao diálogo intercultural e ao ensino da 

História.  

A segunda parte do relatório reflete as atividades realizadas com a referida 

turma de “Artes Visuais”, as quais incidiram sobre a arte como forma de expressão 

política e social, reflexão sobre a democracia, flexibilização curricular, simulação do 

exercício do voto e realização de trabalhos individuais sobre os problemas atuais das 

sociedades democráticas. 

Conclui-se que deve ser reforçado o papel da escola no desenvolvimento de 

competências democráticas, a partir dos interesses e preocupações dos alunos. O 

ensino da História pode dar um contributo valioso nesse desenvolvimento, 

impulsionado pela sua renovação didática, de que a disciplina de “História, Culturas e 

Democracia” constitui um bom exemplo. O “Quadro de Referência das Competências 

para a Cultura Democrática” deve, neste contexto, ser usado como ferramenta auxiliar, 

quer, em geral, no desenvolvimento de competências democráticas, quer, em 

particular, no ensino da História. 

 

Palavras-chave: História, Culturas e Democracia; História e democracia; Cultura 

democrática; Diálogo intercultural; Competências democráticas; Quadro de Referência 

das Competências para a Cultura Democrática; Educação para a democracia. 



Abstract 

This report was prepared in connection with the supervised teaching practice of 

the Master’s Degree in History Teaching in the 3rd Cycle of Basic Education and in 

Secondary Education, reflecting the activities implemented with a 12th grade class of 

"Visual Arts", in the school subject of “History, Cultures and Democracy”, taking into 

account the Council of Europe's “Reference Framework of Competences for Democratic 

Culture”. 

The first part of the report analyses the relationship between school, democracy 

and History teaching, taking into consideration the fundamental options of the 

“Reference Framework of Competences for Democratic Culture”, namely, the 

importance it attaches to democratic culture, intercultural dialogue and History 

teaching. 

The second part of the report reflects the activities carried out with the 

aforementioned “Visual Arts” class, which focused on art as a form of political and social 

expression, reflecting on democracy, curricular flexibility, simulation of voting and 

carrying out individual works on the current problems of democratic societies. 

It is argued that the role of school in the development of democratic 

competences should be reinforced, based on the students' interests and concerns. 

History teaching can make a valuable contribution to this development, driven by its 

didactic renewal, of which the subject of "History, Cultures and Democracy" is a good 

example. In this context, the "Reference Framework of Competences for Democratic 

Culture" should be used as an auxiliary tool, both, generally, for the development of 

democratic competences and, specifically, for History teaching, 

 

Keywords: History, Cultures and Democracy; History and democracy; Democratic 

culture; Intercultural dialogue; Democratic competences; Reference Framework of 

Competences for Democratic Culture; Education for democracy. 
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Introdução 

 A educação encontra-se em profunda transformação. Como alerta António 

Nóvoa, as sociedades atuais são confrontadas com uma escolha “entre um 

empobrecimento da diversidade e a valorização de diferentes culturas e modos de viver; 

entre uma diminuição da privacidade e liberdade e a afirmação de novas formas de 

democracia e participação; entre a redução do conhecimento ao digital e a importância 

de todo o conhecimento, humano e social” (Nóvoa, 2022, p. 36).  Há que defender «a 

dimensão pública da educação e a importância da escola na construção de uma “vida 

em comum”» (Nóvoa, 2022, p. 59). Em suma, importa valorizar a globalidade do 

conhecimento humano, rejeitando modelos educativos exclusivamente dominados pela 

economia e tecnologia.   

É este, também, o sentido das orientações mais recentes das organizações 

internacionais com responsabilidades na formulação de políticas educativas. É o caso da 

OCDE que, no âmbito do Projeto Educação 2030, tem vindo a sublinhar a importância 

das “competências transformadoras”, que permitam aos estudantes desempenhar um 

papel ativo em todas as dimensões da vida, numa multiplicidade de contextos 

temporais, sociais e digitais, mobilizando para este efeito conhecimentos, capacidades, 

atitudes e valores (OCDE, 2018, pp. 5 e 6). A definição destas competências 

transformadoras insere-se na “viragem humanitária” da OCDE e na atenção que tem 

vindo a conferir às competências sociais (Xiaomin & Auld, 2020, p. 512). Em causa está 

também a consciência de que, numa economia global, estas competências constituem 

fonte de inovação e criatividade (Johnson & Morris, 2010, p. 78). 

Humanitária, mas também humanista, a educação é alvo de crescente atenção 

na defesa dos direitos humanos. Assim o revela a adoção em 2011 da “Declaração das 

Nações Unidas sobre Educação e Formação em Direitos Humanos”, cujo art. 1º 

reconhece o direito de todas as pessoas a terem acesso à educação no domínio dos 

direitos humanos, devendo ainda os Estados incluir o tema nos planos curriculares das 

escolas e nos programas de formação. Trata-se de tutelar o direito à educação como 

direito humano e de compreender “a importância da educação como um fator de 

capacitação individual e social e de promoção de direitos humanos”  (Gomes, 2017, p. 
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63), direito esse que a “Declaração Universal dos Direitos Humanos” – aprovada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948 – consagra no seu art. 26.º, esclarecendo 

o respetivo n.º 2 que a educação deve ser orientada para o pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e para o fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e 

liberdades fundamentais.  

A índole humanista do direito à educação é ainda invocada nos “Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 2015-2030”, aprovados em 2015, no quadro das Nações 

Unidas, que fixam como meta garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e 

competências necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, 

através da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, 

direitos humanos, igualdade de género, promoção de uma cultura de paz e de não 

violência, cidadania global, valorização da diversidade cultural e da contribuição da 

cultura para esse desenvolvimento. No quadro da Unesco, a “Declaração de Incheon e 

do Quadro de Ação para a Educação 2030”, aprovada em 2015, prevê também uma 

“atenção renovada ao propósito e à relevância da educação para o desenvolvimento 

humano e a sustentabilidade económica, social e ambiental”. Defendendo uma “visão 

holística e humanista” da educação e rejeitando uma “abordagem utilitária”, os Estados 

acordaram que a educação deve incluir a “promoção da democracia e dos direitos 

humanos, da cidadania global, da tolerância e do engajamento civil, bem como do 

desenvolvimento sustentável”, sendo ainda veículo facilitador do diálogo intercultural e 

do fomento do respeito pela diversidade cultural, religiosa e linguística, “vitais para 

alcançar a coesão e a justiça social” (Unesco, 2016, p. 7). 

Dir-se-ia, pois, que renovados esforços se erguem contra uma educação reduzida 

a variáveis económicas e tecnológicas. No caso da Europa, esses esforços são norteados 

por valores democráticos, fixados em 2018 no “Quadro de Referência das Competências 

para a Cultura Democrática” (Quadro de Referência). Desenvolvido no âmbito do 

Conselho da Europa, este documento viria a ser adotado pelo Conselho da União 

Europeia como ferramenta para a cidadania democrática, através de uma 

recomendação de 22 de maio de 2018, relativa à promoção de valores comuns, da 

educação inclusiva e da dimensão europeia do ensino, que determina que deverá ser 

reforçada a partilha dos valores comuns “desde a primeira infância e em todos os níveis 
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e tipos de educação e formação perspetivados ao longo da vida, no intuito de reforçar a 

coesão social e um sentimento comum positivo e inclusivo de pertença aos níveis local, 

regional, nacional e da União”, a qual deve incluir a “promoção da educação nas áreas 

da cidadania ativa e da ética”, o “reforço do espírito crítico e da literacia mediática”, 

bem como o “apoio a oportunidades para a participação democrática dos jovens e a 

uma implicação ativa, crítica e responsável da comunidade”. Para este efeito, deverão 

ser utilizados “os instrumentos existentes para promover a educação para a cidadania, 

tais como o Quadro de Competências para uma Cultura Democrática do Conselho da 

Europa” (Recomendação 2018/C 195/01). 

Não menos premente se revela o tema em Portugal.  O Perfil dos Alunos à Saída 

da Escolaridade Obrigatória, aprovado em 2017, consagra a base humanista e inclusiva 

da educação, numa lógica de promoção da equidade e da democracia.  As atividades 

escolares devem desenvolver valores como a responsabilidade, a integridade e o agir 

eticamente. O documento enfatiza ainda a importância do “respeito pela diversidade 

humana e cultural e agir de acordo com os princípios dos direitos humanos” e da 

liberdade – que se traduz na “autonomia pessoal centrada nos direitos humanos, na 

democracia, na cidadania, na equidade, no respeito mútuo, na livre escolha e no bem 

comum” (Perfil, 2017, p. 17). De notar ainda o enfoque no estímulo ao pensamento 

crítico dos alunos, no seu desenvolvimento pessoal, bem como das suas competências 

de relacionamento interpessoal, incluindo nestas a “interação com os outros, que ocorre 

em diferentes contextos sociais e emocionais” (Perfil, 2017, pp. 24-26).  

No mesmo sentido, a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania de 2017 

invoca a necessidade de reforçar a educação para a cidadania desde a educação pré-

escolar até ao final da escolaridade obrigatória, mencionando como documentos 

internacionais de referência a “Carta sobre Educação para a Cidadania Democrática e 

para os Direitos Humanos”, de 2010, e as “Competências para uma Cultura da 

Democracia. Viver juntos em igualdade em sociedades democráticas culturalmente 

diversas”, de 2016, ambos do Conselho da Europa (Estratégia, 2017, p. 4). 

O presente relatório tem como tema o contributo que a disciplina de “História, 

Culturas e Democracia” pode dar para o desenvolvimento de competências para a 



4 
 

cultura democrática, a partir do trabalho realizado com uma turma de “Artes Visuais” 

do 12.º ano. Criada em 2019, esta disciplina é destinada a alunos de cursos científico-

humanísticos de Ciências e Tecnologias, de Ciências Socioeconómicas e de Artes Visuais 

do Ensino Secundário. Trata-se de disciplina anual, do 12.º ano, integrada nas opções de 

oferta de escola, que pretende “contribuir, recorrendo às metodologias e instrumentos 

da História, para o desenvolvimento de competências de reflexão crítica, consistente e 

autónoma sobre a nossa contemporaneidade” (Aprendizagens Essenciais, 2019, p. 2). 

Como sublinha Helena Pinto, a disciplina tem ainda a particularidade de ter sido 

concebida em estreita articulação com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória (Pinto, 2020, p. 40). 

Tanto quanto foi possível determinar, não se encontra publicado qualquer 

estudo sobre a nova disciplina, e designadamente sobre a sua prática de ensino, ao que 

decerto não será alheia a sua recente criação. A relevância do tema afigura-se, porém, 

substancial, face à prioridade, nacional e internacional, da educação para a cidadania 

democrática e do contributo que a História pode dar à prossecução desse objetivo. 

Como refere António Nóvoa,  “Não é só o futuro da escola que está em causa, é mesmo 

o futuro da nossa humanidade comum. Nunca, como hoje, foi tão urgente uma 

educação que contribua para a democratização das sociedades (…)” (Nóvoa, 2022, p. 

51).  A História não deve passar ao lado desse desafio, sendo fundamental compreender 

“os desafios e as potencialidades do ensino e da aprendizagem de História num processo 

em que a relação professor-aluno não pode ser encarada simplesmente dentro da 

redoma da sala de aula, mas envolve o meio em que vivem, os conhecimentos e pontos 

de vista veiculados pelas suas famílias, pelas comunidades e instituições que 

frequentam e pelos meios de comunicação de massa a que acedem” (Pinto, 2020, p. 48). 
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Parte I – Enquadramento teórico: educação e democracia 

 

Capítulo I – O papel da escola no desenvolvimento de uma cultura democrática 
 

1. A democracia no centro das prioridades educativas europeias 

No final da Segunda Guerra Mundial, a Europa procurava novas respostas para 

os ciclos destrutivos do passado recente, respostas essas norteadas por valores e por 

uma herança cultural comum, em alternativa aos mitos nacionais que tinham 

alimentado as rivalidades europeias. Nesse desígnio existencial assumiu um papel de 

destaque o Conselho da Europa. Criado em 1949, tendo em vista a promoção dos 

direitos humanos, democracia e do Estado de Direito, o Conselho da Europa colocaria 

desde o início a educação no centro das suas políticas, acentuando, sobretudo nos 

últimos anos, a sua relação com o desenvolvimento de uma cultura democrática, tendo 

em vista a construção de uma Europa mais humana e inclusiva (Mompoint-Gaillard, 

2011, p. 38).  

Esta visão humanista encontrou respaldo precoce na “Convenção Cultural 

Europeia” de 1954, a qual consagrou a educação como vetor de mútua compreensão 

entre os povos europeus, convocando para este efeito o estudo da História. 

Constituindo o pilar da cooperação na área da cultura e da educação (Jagielska-Burduk 

& Stec, 2019, p. 4), a “Convenção Cultural Europeia” tem legitimado a atividade 

educativa do Conselho da Europa na promoção do ideário democrático, sendo certo que 

essa legitimidade é reforçada pelo facto de o Conselho da Europa ser a principal 

organização continental de defesa dos direitos humanos. No seu âmbito foi adotada em 

1950 a “Convenção Europeia dos Direitos Humanos” e é sob a sua égide que funciona o 

Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, instância última de defesa dos cidadãos 

europeus. 

Ainda que a atenção do Conselho da Europa à relação entre educação e 

democracia remonte à sua criação, um impulso político decisivo foi dado em 2010, com 

a adoção da “Carta sobre a Educação para a Cidadania Democrática e a Educação em 

Direitos Humanos”. Trata-se de um compromisso pelo qual os Estados-Membros do 
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Conselho da Europa afirmaram a importância central da educação na promoção da 

democracia, direitos humanos e Estado de Direito, bem como a necessidade de integrar 

estas temáticas em todos os níveis de educação formal e na formação dos professores. 

A necessidade de concretizar este compromisso levou a que em 2013 os Ministros da 

Educação do Conselho da Europa recomendassem o desenvolvimento de um quadro de 

referência que auxiliasse os Estados-Membros na implementação de uma educação com 

base em competências para a democracia e o diálogo intercultural. O grupo de peritos 

então criado viria a identificar um conjunto de vinte competências democráticas 

essenciais, integradas num modelo de competências aprovado pelos Ministros da 

Educação do Conselho da Europa em 2016, a que se seguiu a seleção de descritores de 

competências, incluídos no “Quadro de Referência das Competências para a Cultura 

Democrática”, lançado em 2018 (Barrett, 2020, pp. 6 e 7). 

O Quadro de Referência concretiza, no plano educativo, as competências 

democráticas essenciais, divididas em quatro áreas: valores, atitudes, capacidades e 

conhecimentos. Traduzindo a visão democrática europeia, as competências para a 

cultura democrática devem ser trabalhadas em todos os níveis de educação formal 

(Barrett, 2020, p. 8).  Entre as competências incluídas na categoria dos valores, destaca-

se a valorização da dignidade e dos direitos humanos. Trata-se de uma opção que se 

encontra em harmonia com as prioridades da Constituição portuguesa, que logo no seu 

art. 1.º afirma que a República portuguesa se baseia “na dignidade da pessoa humana”. 

Ainda no domínio dos valores, inclui-se a valorização da diversidade cultural, da 

democracia, da justiça, da imparcialidade, da igualdade e do Estado de Direito, áreas em 

que a convergência com os princípios da Constituição portuguesa é também evidente, 

já que esta abraça no seu art. 2.º o Estado de Direito democrático.   

O Quadro de Referência inclui ainda um conjunto de competências no domínio 

das atitudes, designadamente, a abertura à diversidade cultural e a outras crenças, 

visões do mundo e práticas, o respeito, espírito cívico, responsabilidade, autoeficácia e 

tolerância para com a incerteza. Quanto ao domínio das capacidades, incluem-se a 

autonomia na aprendizagem, a análise e o pensamento crítico, a escuta e a observação, 

a empatia, a flexibilidade e a adaptabilidade, a capacidade linguística, comunicativa e 

multilingue, a cooperação e a resolução de conflitos. Finalmente, no domínio do 
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conhecimento e entendimento crítico, inclui-se o conhecimento e a compreensão crítica 

de si, o conhecimento e o entendimento crítico sobre linguagem e comunicação e o 

conhecimento e o entendimento crítico do mundo (política, lei, direitos humanos, 

culturas, religiões, história, media, economia, ambiente e sustentabilidade). O Quadro 

de Referência inclui ainda os descritores destas competências para a cultura 

democrática, divididos por níveis de dificuldade (básico, intermédio e avançado).  

De salientar ainda o nexo vital entre democracia e diálogo intercultural, 

conceitos que o Quadro de Referência considera complementares em sociedades 

culturalmente diversificadas. Importante é ainda a afirmação de que as “competências 

democrática e intercultural não são adquiridas automaticamente mas antes necessitam 

de ser aprendidas e postas em prática” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 25). Na essência 

do diálogo intercultural reside a afirmação de que a diversidade cultural dos cidadãos 

não obsta a um diálogo fundado em valores partilhados. Esta afirmação encontrou eco 

político no Conselho da Europa na “Declaração sobre Diálogo Intercultural e Prevenção 

de Conflitos”, de 2003, na “Estratégia para o Desenvolvimento do Diálogo Intercultural” 

de 2005, e no “Livro Branco do Diálogo Intercultural”, de 2008, este último destacando 

a importância da cidadania democrática, da História e da língua como áreas essenciais 

para o desenvolvimento de competências no domínio do diálogo intercultural (Conselho 

da Europa, 2009, p. 37).  

Pode-se pois afirmar que o diálogo intercultural constitui uma prioridade de todo 

o continente europeu, como demonstra a sua inclusão nas políticas educativas do 

Conselho da Europa e da União Europeia (Fuentes, 2016, p. 386).  O marco fundamental 

dessa convergência institucional emergiu na “Declaração de Paris” de 2015, aprovada 

pelos Ministros da Educação da União Europeia, que refere a “função primordial” da 

educação em auxiliar os jovens a tornarem-se membros ativos, responsáveis e de mente 

aberta da sociedade, a qual foi secundada pelo Parlamento Europeu, que em janeiro de 

2016 aprovou uma resolução sobre o papel do diálogo intercultural, da diversidade 

cultural e da educação na promoção dos valores fundamentais da União Europeia, a qual 

“Reitera a necessidade de criar ambientes de aprendizagem baseados em direitos e que 

sejam sensíveis às questões de género, para que os alunos possam aprender sobre estes 

assuntos e assim defender os direitos humanos, incluindo os direitos das mulheres e das 
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crianças, os valores fundamentais e a participação cívica, os direitos e deveres dos 

cidadãos, a democracia e o Estado de direito, confiando na sua identidade, sabendo que 

a sua voz é ouvida e sentindo o apreço das suas comunidades” (Resolução 2018/C 

11/02).  

O facto de, por recomendação de 22 de maio de 2018, o Conselho da União 

Europeia ter indicado o Quadro de Referência como instrumento da educação para a 

cidadania democrática na Europa confirma a crescente consciência da necessidade de 

uma “ofensiva democrática na educação” (Winter, 2014, p. 67). Subjaz-lhe o 

reconhecimento de que as sociedades democráticas devem criar as condições 

necessárias para a sua preservação, desiderato esse a que não pode ser alheia a 

educação. A premência deste desafio aflora igualmente no “Quadro Estratégico para a 

Educação e Formação 2030”, que estabelece como objetivo principal no 

desenvolvimento dos sistemas de educação e formação dos Estados-Membros da União 

Europeia a realização profissional, social e pessoal de todos os cidadãos, 

simultaneamente promovendo os valores democráticos, a igualdade, a coesão social, a 

cidadania ativa e o diálogo intercultural (Resolução 2021/C 66/01). Trata-se, enfim, de 

reconhecer que ninguém nasce democrata, sendo necessária aprendizagem e prática. 

Resta saber em que medida a História pode ser importante nessa aproximação entre 

democracia e educação. 

 

2. O ensino da História como eixo da identidade democrática europeia 

Em 2000, no âmbito de um projeto do Conselho da Europa, François Audigier 

concluía que a essência da cidadania democrática repousa na afirmação da pessoa livre 

e autónoma, conhecedora dos seus direitos e deveres, numa sociedade em que o poder 

está sujeito ao Direito, e as pessoas que o exercem são designadas e fiscalizadas pelos 

cidadãos. Na base estaria o princípio de que todos os seres humanos nascem livres e 

iguais em dignidade e direitos e que toda a autoridade pública é uma emanação dos 

cidadãos, para benefício e sob fiscalização destes (Audigier, 2000, pp. 17 e 18). Após 

sublinhar que o desenvolvimento de competências democráticas deve incluir uma 

dimensão ética – associada à preservação de valores como a liberdade, igualdade e 
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solidariedade –  e uma componente social –  de cooperação e de resolução de conflitos, 

Audigier alude ao “lugar privilegiado” das ciências sociais no desenvolvimento das 

competências democráticas, ao fornecerem novos modos de compreender a vida social, 

económica, política e cultural, em relação com os valores humanos  (Audigier, 2000,  pp. 

22, 23 e 27).   

O pensamento de Audigier insere-se numa perene tradição europeia de 

reconhecer à História um papel primordial na prática democrática, a qual atravessa as 

políticas do Conselho da Europa quase desde a sua criação (Ecker, 2018, p. 1569). A 

experiência da Segunda Guerra Mundial foi a este propósito fulcral para que 

organizações como a Unesco e o Conselho da Europa pugnassem pela criação através 

do ensino da História de “cidadãos internacionais imunes à propaganda que 

defendessem a paz, os direitos humanos, o pluralismo e o património cultural” (Nygren, 

2011, p. 40).  Percurso paralelo tem sido feito pela Didática da História, assistindo-se nas 

últimas décadas à valorização das competências que habilitem os estudantes a tornar-

se agentes ativos na sociedade, privilegiando a compreensão de processos históricos e 

a sua influência no presente, designadamente através da abordagem de questões 

controversas, de passados dolorosos, da proteção da herança histórica e cultural e da 

promoção da democracia participativa (Carretero & Perez-Manjarrez, 2014, pp. 79 e 82). 

Em vez de mero transmissor de conhecimento histórico, alheio aos interesses 

dos estudantes, o professor deve interagir e promover a sua capacidade de reflexão, 

recorrendo a técnicas e estratégias que extravasem a História nacional e abordagens 

positivistas. Procura-se recentrar o ensino da História em questões complexas, 

mobilizando-a ainda para a compreensão do presente (Ecker, 2020, pp. 5 e 6). Como 

salienta Isabel Barca, do paradigma oitocentista da formação para a identidade nacional 

dos jovens, há que transitar para outro em que estes “terão o direito e o dever de 

aprender, no século XXI, uma História aberta ao mundo nas suas intrincadas relações, 

com respeito pela dignidade do ser humano de qualquer cultura” (Barca, 2012, p. 441). 

A disciplina procura abrir-se às novas realidades globais, ultrapassando os estereótipos 

das Histórias nacionais e promovendo a reflexão em torno da diversidade (Santisteban, 

Pagès & Bravo, 2018, p. 458). Neste contexto, a aprendizagem histórica pode promover 

“a compreensão da pluralidade das sociedades humanas, o mapeamento dos elementos 



10 
 

e interesses comuns que regem a vida social coeva e valorizar as atitudes fautoras da 

convivência humana em diferentes escalas (interpessoal, local, regional, nacional, 

internacional e global)” (Correia, 2017, p. 211).   

Este enfoque democrático no ensino da História ganhou novo impulso 

institucional a partir de 1996, quando a Assembleia Geral do Conselho da Europa 

aprovou a resolução 1283 sobre a aprendizagem da História, que considerou que a 

consciência histórica é uma competência cívica importante, que deve ser uma parte 

essencial da educação de todos os jovens. Após constatar que para a maior parte dos 

jovens “a História começa na escola”, o Conselho da Europa rejeitou um ensino da 

História reduzido à memorização de factos históricos, optando por uma visão da 

disciplina que a configura como uma iniciação ao modo como o conhecimento histórico 

é produzido e ao desenvolvimento do sentido crítico e de uma atitude cívica 

responsável, tolerante e democrática.  

No mesmo sentido, em 2001, o Comité de Ministros do Conselho da Europa 

aprovou a recomendação 15, sobre o ensino da História no século XXI, a qual destaca o 

“lugar vital” do ensino da História na formação de cidadãos ativos e responsáveis, no 

respeito das diferenças, na reconciliação e confiança entre povos. É ainda sublinhada a 

importância do ensino da História na promoção da democracia e dos direitos humanos, 

considerado uma das “partes fundamentais” da construção de uma Europa fundada 

numa herança cultural e histórica comum. De acordo com a referida recomendação, o 

ensino da História deve desenvolver competências de análise e de interpretação crítica 

e responsável da informação, através do diálogo, da procura de evidências históricas e 

do debate aberto baseado na multiperspetiva, particularmente em temas controversos 

e sensíveis. Enfatiza-se ainda a necessidade de ajustar o ensino da História aos valores 

do Conselho da Europa, rejeitando a sua utilização como instrumento de manipulação 

ideológica, propaganda ou de promoção da intolerância, ultranacionalismo, xenofobia, 

racismo e antissemitismo.  

Igualmente significativa, particularmente atendendo aos atuais desafios que 

enfrenta o continente, foi a adoção da recomendação 1880, aprovada em 2009, relativa 

ao ensino da História em zonas de conflito e de pós-conflito, na qual a Assembleia 
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Parlamentar do Conselho da Europa invocou o dilema fundamental do ensino da 

História: contribuir para uma maior compreensão, tolerância e confiança entre as 

pessoas e entre os povos da Europa ou tornar-se uma força para a divisão, a violência e 

a intolerância. Reafirmando a primeira, a Assembleia Parlamentar defendeu que o 

ensino da História deve ser um meio para a paz e a reconciliação em zonas de conflito e 

de pós-conflito. Relevante é ainda a afirmação da importância da multiperspetiva como 

meio de desenvolver nos estudantes capacidades analíticas e críticas, e a necessidade 

de conferir maior ênfase a domínios socioeconómicos, culturais e artísticos no ensino 

da História, em detrimento dos temas políticos.   

O enfoque do Conselho da Europa no ensino da História tem ainda incidido na 

formação dos professores (Ecker, 2018, p. 1569) e nos manuais enquanto veículos da 

formação das atitudes dos jovens em relação a outros povos e países (Stobart, 1999, p. 

147). É também a valorização do ensino da História que emerge na prioridade conferida 

à ligação da herança cultural europeia aos direitos humanos e à sua articulação com os 

sistemas educativos nacionais (Jagielska-Burduk & Stec, 2019, p. 3). Neste sentido, a 

Convenção de Faro de 2005, relativa ao valor do património cultural para a sociedade, 

posiciona este como facilitador da paz e do diálogo interpessoal e intercultural 

(Jagielska-Burduk, 2019, p. 4). Nos termos do art. 13.º, os Estados devem facilitar a 

inserção da dimensão patrimonial cultural em todos os níveis de ensino, sendo ainda 

salientado no art. 7.º que o conhecimento do património cultural constitui um recurso 

facilitador da coexistência pacífica, ao promover a confiança e a compreensão mútua 

numa perspetiva de resolução e prevenção de conflitos. 

O lançamento em 2018 de um relatório relativo aos “Princípios e Linhas 

Orientadoras para o ensino da História de qualidade no séc. XXI”, confirma a estreita 

relação entre a compreensão crítica de fenómenos históricos e a aquisição de 

competências para uma cultura democrática, “sendo evidente a convergência entre a 

disciplina de história e a educação para a cidadania” (Conselho da Europa, 2018a, p. 6). 

Afirmando o propósito de uma História democrática, diversificada e inclusiva, o relatório 

propõe um conjunto de oito princípios fundamentais para o ensino da História, a saber: 

planos curriculares flexíveis e pedagogias interativas que reconheçam as diferenças 

culturais; o ensino e a aprendizagem da História complexa da democracia; a reflexão 
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sobre o modo como as atividades de indivíduos e grupos de pessoas comuns moldaram 

a História das sociedades; o reconhecimento de que pessoas de diferentes origens 

culturais, religiosas e étnicas estão há muito tempo enraizadas nas sociedades; a 

valorização das múltiplas identidades do ‘outro’ e das nossas; a disponibilização de 

ferramentas para analisar fontes históricas e lutar contra a propaganda manipuladora e 

a abordagem de questões que podem ser sensíveis ou controversas; e, finalmente, o 

equilíbrio entre as dimensões cognitiva, emotiva e ética no ensino e aprendizagem da 

História.  

Confrontando estes princípios com as “Aprendizagens Essenciais” de “História, 

Culturas e Democracia”, forçoso é concluir que partilham o mesmo ADN, inspirado nas 

tendências atuais da Didática da História. Bastaria atentar, por um lado, nos quatro 

temas da nova disciplina (A História faz-se com critério; Local, global e consciência 

patrimonial; Passados dolorosos na História e História e tempo presente) e, por outro, 

nos seus três eixos organizadores (Construção do conhecimento histórico com base em 

metodologias específicas; compreensão do mundo atual a partir da exploração do local, 

do regional e do global; problematização de temas da História recente). No mesmo 

sentido concorre a expressa articulação das “Aprendizagens Essenciais” com o Perfil dos 

Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, nomeadamente com:  

a) os seus princípios (a escola deve promover a equidade e a democracia e 

desenvolver nos alunos uma cultura científica que permita compreender, tomar 

decisões e intervir sobre as realidades naturais e sociais no mundo); 

b) a sua visão (formação de cidadãos que, munidos de múltiplas literacias, 

consigam analisar e questionar criticamente a realidade, avaliar e selecionar a 

informação, formular hipóteses e tomar decisões fundamentadas; que sejam capazes 

de lidar com a mudança e com a incerteza e que reconheçam a importância das 

Humanidades para a sustentabilidade social, cultural, económica e ambiental de 

Portugal e do mundo, rejeitando todas as formas de discriminação e de exclusão social)  

c) os seus valores (encorajar os alunos a respeitar-se a si mesmos e aos outros, 

ponderando as ações próprias e alheias em função do bem comum, respeitando a 
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diversidade humana e cultural e agindo de acordo com os princípios dos direitos 

humanos).   

Importa, todavia, refletir em que medida a disciplina de “História, Culturas e 

Democracia” sinaliza uma mudança em curso no ensino da História em Portugal, ou se 

representa uma exceção, num quadro desafiante para a afirmação da disciplina, 

ilustrado pela sua crescente desvalorização curricular. 

 

3. O ensino da História e a democracia portuguesa 

No início do século XXI, ao refletir sobre os rumos do ensino da História em 

Portugal, Luís Alberto Marques Alves defendia que “Da nossa postura de educadores ou 

de professores e da forma como soubermos utilizar a História dependerá o exercício da 

cidadania dos nossos alunos no mundo de amanhã” (Alves, 2001, p. 31). O mesmo autor 

assinalava anos mais tarde que a História pode alargar a “experiência vivida”, 

constituindo uma “introdução ao possível, ao provável e ao humano” (Alves, 2009, p. 

21). É inquestionável o esforço académico em Portugal no sentido de adaptar o ensino 

da História aos desafios atuais da educação, manifestado numa visão plural e aberta da 

disciplina e na aposta “numa aula de História mentalmente ativa e criativa por parte dos 

alunos” (Barca, 2021, p. 67).  Eixo fundamental na concretização dessa viragem didática 

é a formação dos futuros professores de História, domínio em que nos últimos anos se 

nota “uma preocupação evidente sobre como debater alguns temas da atualidade, 

sobre como trabalhar diversas fontes materiais e imateriais com os alunos, sobre como 

cruzar essas fontes, por vezes com perspetivas divergentes, sobre como envolver os 

alunos com o património e a história locais ou com pequenos objetos, em trabalhos de 

projeto e, também, como trabalhar com esses alunos em díades ou em pequeno grupo, 

como partir das suas conceções prévias e/ou das suas narrativas com um objetivo cada 

vez mais claro, o de «procurar construir conhecimento histórico válido e significativo 

para cada sujeito»” (Henriques, 2021, pp. 146-147). 

Ainda assim, são substanciais os desafios inerentes a essa mudança. Num estudo 

comparativo recente, relativo ao ensino de valores nas escolas europeias, constata-se 

que em Portugal o ensino não dá espaço suficiente ao debate de assuntos controversos 
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e que a importância conferida à participação política é baixa (Veugelers,  de Groot, & 

Stolk, 2017, pp. 48 e 58). Por seu turno, os manuais de História A revelam, sobre temas 

da União Europeia, uma “preocupante incapacidade de inspirar uma abordagem crítica 

e promotora de controvérsia” (Piedade, Ribeiro, Malafaia, Loff, Menezes & Neves, 2021, 

p. 5). Historiadores e especialistas em educação manifestam dúvidas quanto à 

capacidade das escolas de estimularem a reflexão sobre o passado e as suas 

consequências e desafios para o presente (Ferreira, Caetano, Rodrigues, Lopes, Pais, 

Araújo & Menezes, 2013, p. 221).  Ainda que os alunos reconheçam a existência de 

oportunidades para a participação, dentro e fora da sala de aulas, estas dependem, em 

larga medida, dos professores, que podem ou não estar disponíveis e ter as capacidades 

para contribuir para uma cultura escolar participativa, democrática e plural (Menezes, 

Ferreira, Ribeiro & Malafaia, 2019, p. 13). O passado ditatorial recente do país torna os 

professores avessos à educação política (Veugelers, de Groot & Stolk, 2017, p. 49). 

Estas dificuldades projetam-se na qualidade da democracia portuguesa. No seu 

recente “Memorando sobre o combate ao racismo e à violência contra mulheres em 

Portugal”, a Comissária para os Direitos Humanos do Conselho da Europa concluiu 

“serem necessários mais esforços para Portugal se reconciliar com violações passadas 

dos direitos humanos e enfrentar o enviesamento racista contra afrodescendentes 

herdado do passado colonial e do comércio histórico de escravos. A fim de enfrentar a 

afrofobia de forma mais vigorosa, é importante fornecer à sociedade narrativas que 

informem devidamente sobre as estruturas historicamente repressivas do colonialismo, 

os vieses racistas arreigados e as suas atuais ramificações. Os currículos escolares, 

incluindo a educação para a cidadania, constituem um instrumento especialmente útil 

para a consecução desse objetivo (…)” (Conselho da Europa, 2021, p. 9). Os 

interlocutores da Comissária sublinharam que “ao recente recrudescimento do discurso 

de ódio racista e dos crimes de ódio subjaz a ausência de uma revisão exaustiva da 

narrativa da história colonial de Portugal, que não reconhece suficientemente o legado 

das estruturas repressivas instauradas pelas políticas coloniais do passado e os seus 

inerentes vieses racistas. Existe claramente a necessidade de repensar nomeadamente 

o ensino da História assim como os manuais escolares no que toca ao colonialismo, à 

história da escravatura e à apresentação habitualmente feita das “descobertas do novo 
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mundo”, a fim de questionar premissas e estereótipos enviesados, especialmente em 

relação a afrodescendentes” (Conselho da Europa, 2021, p. 3). 

Estas dificuldades são também apontadas em estudos nacionais. Assim, Helena 

Pinto nota que “Apesar das várias mudanças que ocorreram no ensino de História 

devido às avaliações dos manuais escolares e à formação contínua de professores, 

pesquisas recentes sobre o ensino e os currículos de História revelaram que alguns livros 

e professores de História ainda estão a trabalhar com uma conceção historiográfica que 

aborda a história nacional através de uma reconstrução identitária ligada aos grandes 

feitos dos chamados 'heróis nacionais', geralmente portugueses brancos, escondendo a 

participação de outros segmentos sociais no processo histórico do país, nomeadamente 

as minorias étnicas” (Pinto, 2020, p. 43). 

A mudança é ainda dificultada pela falta de consensos e pela politização da 

educação para a cidadania. O ano de 2011 foi a este propósito elucidativo, com a 

aprovação de diversos diplomas legais, incluindo o Decreto-Lei n.º 18/2011 de 2 de 

fevereiro, que sinalizou “o início de uma viragem política-educativa que pretendia 

promover as aprendizagens dos saberes disciplinares tradicionais socialmente 

valorizados, em detrimento das aprendizagens que estavam para além dos conteúdos 

exclusivamente académicos”  (Ribeiro, Neves & Menezes, 2014, pp. 23 e 24), abordagem 

que culminou no ano seguinte no Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de julho, por via do qual 

“deixa de figurar a área da formação cívica como espaço privilegiado para o 

desenvolvimento da educação para a cidadania, para a circunscrever à mera referência 

de área transversal” (Ribeiro, Neves & Menezes, 2014, p. 24).  

A própria Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania reconhece estas 

dificuldades políticas: “O percurso ziguezagueante do estatuto da Educação para a 

Cidadania no currículo escolar, durante as últimas décadas, não tem permitido a 

apropriação da visão e das boas práticas na cultura escolar, nem o envolvimento dos 

alunos e das alunas e de outros parceiros em atividades com a comunidade educativa 

local e na sociedade em geral”(Estratégia, 2017, p. 5). E, todavia, a própria Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania presta-se a interpretações ziguezagueantes. 

Apesar de sublinhar a importância da educação para a cidadania em toda a escolaridade 
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obrigatória, aquela não prevê uma disciplina autónoma de cidadania no Ensino 

Secundário. Os temas de cidadania deverão assim ser desenvolvidos de forma 

transversal nas diferentes disciplinas e componentes de formação. Por outro lado, a 

abordagem dos temas relativos às instituições e à participação democrática é remetida 

para o ensino básico, o que significa que estes temas não fazem parte da formação dos 

alunos nos anos precedentes ao exercício do direito de voto (Estratégia, 2017, p. 7). 

Finalmente, a reduzida importância letiva de “Cidadania e Desenvolvimento” e a 

desvalorização do ensino da História no Ensino Básico, evidenciada na redução dos 

tempos letivos semanais da disciplina, consequência de um “cada vez mais notório 

eclipse no currículo escolar” (Serrano & Neto, 2022, p. 330) podem indiciar que a 

democracia continua a não ser uma prioridade central da educação. 

Ainda que exista uma diversidade de abordagens na Europa e sejam múltiplas as 

pressões curriculares, um estudo recente da Comissão Europeia nota que “Os países que 

registam a mais elevada alocação média anual de tempo letivo estão também entre 

aqueles em que a educação para a cidadania é ministrada durante mais tempo”. Estes 

países incluem a França e a Finlândia, nos quais a educação para a cidadania inclui uma 

disciplina autónoma de caráter obrigatório no ensino geral (União Europeia, 2018, pp. 

12 e 15). Qualquer que seja a estratégia portuguesa, esta deverá abarcar todos os níveis 

de ensino, incluindo o Ensino Secundário, como decorre da “Carta sobre Educação para 

a Cidadania Democrática e para os Direitos Humanos”, de 2010.  Neste contexto, a 

criação da disciplina de “História, Culturas e Democracia”, dirigida a alunos do 12.º ano, 

e pensada em estreita articulação com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, constitui um sinal positivo na construção de uma ponte entre o ensino da 

História e o desenvolvimento de competências democráticas.  

Há que conciliar a base humanista do sistema educativo com a respetiva prática. 

Não sendo exclusivamente nacional, a urgência do desafio em Portugal é amplificada 

pela crescente desvalorização do ensino da História. Impõe-se inverter esta tendência. 

Como nota Marília Gago, “Urge compreender a História como uma forma de ver o 

Mundo e conceber o valor da História per se, isto é, que a História fomenta o 

pensamento independente e o respeito pelo ser humano, em linha com uma sociedade 

que se pauta pela democracia, mas não estando a História ao serviço de uma cidadania. 
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Estas ideias devem ser concretizadas, operacionalizadas numa sala de aula aberta ao 

fluir de ideias, a várias possibilidades de resolução de problemas, onde a democracia 

não seja apenas um «ideal» a ser perseguido, mas sim uma experiência concreta que 

sirva como uma orientação para a vida” (Gago, 2021, p. 197).  

Em última análise, está em causa o papel da educação em sociedades 

democráticas, uma educação que deve ser inclusiva e que permita a todos desenvolver 

as competências essenciais à vida em sociedade, incluindo as necessárias à participação 

democrática. Esta visão da educação representa também uma afirmação de maturidade 

democrática. 

 

Capítulo II – As competências para a cultura democrática  

 

4. A importância do conceito de cultura democrática 

 O Quadro de Referência afirma-se como ferramenta auxiliar de planificação e 

desenvolvimento de atividades letivas. Sensível à autonomia e aos contextos concretos 

em que ocorre o ensino, incluindo eventuais constrangimentos de tempo e de recursos, 

nele se reconhece que cabe aos utilizadores “decidir como adaptar e implementar o 

Quadro de Referência nos seus próprios contextos e para os seus próprios propósitos”, 

nomeadamente “contextos locais, nacionais e culturais específicos” (Conselho da 

Europa, 2019, I, pp. 12 e 21). Admite-se, inclusive, que considerações políticas ditem que 

certas competências tenham prioridade ou que possa “existir uma política mais 

abrangente ou preocupações culturais que significam que não é aceitável visar uma 

determinada competência através da educação.” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 57). 

Todavia, são desaconselhadas abordagens que omitam alguma das quatro categorias de 

competências (valores, atitudes, capacidades e conhecimento e entendimento crítico), 

omissão essa que poderia comprometer as finalidades essenciais que lhes subjazem: 

proteção da democracia, dos direitos humanos e do diálogo intercultural. São fornecidos 

exemplos das consequências que esta omissão pode produzir: “omitir todos os valores 

significaria que os alunos ficariam munidos não de uma competência democrática mas 

de uma competência política mais geral que, como já foi mencionado, poderia ser usada 

ao serviço de regimes políticos não-democráticos (por outras palavras, omitir os valores 
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do curriculum não se traduz necessariamente em conhecimentos e capacidades 

neutras). Por outro lado, colocar o enfoque unicamente em capacidades, 

conhecimentos e pensamento crítico e omitir todos os valores e atitudes significaria que 

os alunos poderiam ficar munidos com capacidades, conhecimentos e pensamento 

crítico pertinentes, mas poderiam ter pouca disposição ou inclinação para os usar na 

prática, porque tal é precisamente o papel que os valores e as atitudes desempenham, 

pois predispõem as pessoas a usar precisamente as suas capacidades, conhecimentos e 

pensamento crítico.” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 58). 

O facto de o Quadro de Referência repousar num conjunto alargado de valores, 

atitudes, capacidades e conhecimentos não pode ser desligado da importância que nele 

se atribui ao conceito de cultura democrática, o qual materializa uma visão abrangente 

da democracia, que a não resume a um conjunto de instituições e de leis, antes exigindo 

a defesa de valores, atitudes e práticas dos cidadãos, sem os quais as instituições e as 

leis se degradam. Por outras palavras, aponta-se para a importância da prática 

democrática em diferentes contextos sociais, incluindo na escola.  Os valores e atitudes 

essenciais dessa prática democrática incluem o compromisso com a deliberação pública, 

a vontade de expressar e de escutar opiniões, a convicção de que as diferenças de 

opinião e conflitos devem ser resolvidos de forma pacífica, o compromisso 

relativamente às decisões tomadas pelas maiorias, o compromisso para com a proteção 

das minorias e dos seus direitos, o reconhecimento de que a vontade da maioria não 

pode abolir os direitos da minoria e o compromisso com o Estado de Direito (Conselho 

da Europa, 2019, I, p. 23). 

Este conceito de cultura democrática remete para uma visão da democracia 

como modo de vida que, em linha com o pensamento de John Dewey, pressupõe uma 

prática cultural e social dinâmica, que exige a participação dos cidadãos e o 

desenvolvimento das suas atitudes e comportamentos. A democracia é então entendida 

como ideal político e social (Biesta & Lawy, 2006, p. 65), sendo a escola chamada não 

apenas a promover a aprendizagem sobre as instituições democráticas, como também 

ao desenvolvimento de competências que habilitem os jovens à participação em 

sociedades democráticas pluralistas, uma abordagem a que, de resto, o Conselho da 

Europa adere (De Groot, 2018, p. 448).  A ênfase na prática requer o envolvimento dos 
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jovens em experiências concretas de democracia. Estas não devem cingir-se à 

aprendizagem do exercício da cidadania na ordem social vigente, mas também ao 

desenvolvimento da autonomia e do sentido crítico perante essa mesma ordem, a partir 

do envolvimento com a experiência atual da democracia, no que Gert Biesta apelida de 

“subjetificação” (Biesta, 2014, p. 6), a qual deve ocorrer nos diferentes contextos, 

formais e informais, em que os jovens estão inseridos, incluindo a escola, a família, os 

amigos, os media, a publicidade e até os meros atos de consumo (Biesta & Lawy, 2006, 

p. 73).   

O Quadro de Referência sublinha a este propósito que “os alunos são 

considerados responsáveis ativos pela sua própria aprendizagem e não como meros 

recetores de conhecimentos ou como objetos da transmissão de valores”, sendo 

“expetável que os sistemas e as instituições de ensino e os educadores que neles 

trabalham coloquem os alunos no centro do seu próprio processo de aprendizagem e 

os apoiem no desenvolvimento de um pensamento e juízo independentes”, tendo em 

vista “o desenvolvimento de competências para uma participação ativa na democracia” 

(Conselho da Europa, 2019, I, p. 15). Por outras palavras, não se trata apenas de 

qualificar os estudantes para a participação e socialização na ordem social e política 

existente, mas também de assegurar que são capazes de questionar o que existe, de 

desenvolver soluções alternativas e de tomar ações coletivas, essenciais à democracia. 

A educação deve, pois, ter em consideração o modo como cada estudante se posiciona, 

enquanto indivíduo, perante a sociedade, pois só assim poderá contribuir para 

aumentar o envolvimento, a participação e a coesão social (Ryen & Josøk, 2021, p. 2). 

O Quadro de Referência sugere três formas de aprendizagem das práticas 

democráticas: (i) a aprendizagem através da democracia (quando aos alunos são dadas 

oportunidades para resolver tarefas, são encorajados a não desistir e lhes são 

reconhecidos os sucessos por mais pequenos que sejam), (ii) a aprendizagem sobre a 

democracia (aquisição de conhecimentos e pensamento crítico) e (iii) a aprendizagem 

para a democracia (capacidade para utilizar as aptidões pessoais num dado contexto ou 

situação). As três formas de aprendizagem são necessárias à preparação e capacitação 

dos alunos para a vida como cidadãos ativos em sociedades democráticas (Conselho da 

Europa, 2019, I, p. 16).  
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Não obstante estarmos no domínio do desenvolvimento de competências, o 

Quadro de Referência reconhece que esta aprendizagem extravasa a dimensão 

cognitiva, envolvendo “a mente, as emoções e as experiências”, em que “os direitos e 

responsabilidades de todos, adultos e jovens em pé de igualdade, são respeitados como 

ponto de partida para a ação e emissão de juízos de valor” (Conselho da Europa, 2019, 

I, p. 15). Este objetivo precisa de ser articulado com a valorização da diversidade cultural, 

uma tarefa desafiante, atendendo à centralidade histórica do Estado-Nação na Europa, 

domínio em que o Quadro de Referência propõe respostas audazes. 

 

5. Cultura democrática e diversidade cultural 

O Quadro de Referência não podia deixar de ater-se ao tema da diversidade, num 

contexto de crescente globalização e de integração económica. As suas opções são 

ambiciosas, ao rejeitar conceções identitárias fundadas na pertença exclusiva a um 

único grupo cultural. Com efeito, cada pessoa é vista como pertencendo a muitos grupos 

culturais, eles próprios fluidos, sendo única a relação que cada pessoa estabelece com 

esses mesmos grupos culturais: “os significados e sentimentos que as pessoas associam 

a determinadas culturas são personalizados em consequência das suas próprias histórias 

de vida, experiências pessoais e personalidades.” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 30). 

Cada pessoa é uma “constelação de culturas”, pelo que qualquer interação entre duas 

pessoas é potencialmente intercultural: “Se todos participarmos em múltiplas culturas, 

mas se cada um de nós participar numa única constelação de culturas, então toda a 

situação interpessoal será potencialmente uma situação intercultural.” (Conselho da 

Europa, 2019, I, p. 31). A centralidade da diversidade cultural tem consequências 

importantes, desde logo, terminológicas, ilustradas na adoção no Quadro de Referência 

do termo “respeito” em detrimento de “tolerância”. O respeito reflete “melhor do que 

o conceito de tolerância a atitude que é exigida para uma cultura democrática. A 

tolerância pode, em alguns contextos, ser conotada apenas com o aceitar de uma forma 

condescendente algo que preferiríamos que não existisse. Por vezes, a tolerância pode 

também ser entendida como o exercício de um ato de poder através do qual se reforça 

a autoridade sobre aquele ou aquilo que estamos a tolerar. O respeito é um conceito 

menos ambíguo do que a tolerância, estando ancorado no reconhecimento da 
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dignidade, direitos e liberdades do outro e na relação de igualdade entre o próprio e o 

outro” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 43).  

O Quadro de Referência não se furta ao problema da eventual colisão entre a 

valorização da diversidade cultural e a proteção dos direitos humanos, ao defender a 

prevalência destes: “Numa sociedade que tenha adotado os direitos humanos como o 

seu primeiro valor estruturante, valorizar a diversidade cultural terá algumas limitações. 

Estas limitações são estabelecidas pela necessidade de promover, respeitar e proteger 

os direitos humanos e as liberdades dos outros. Logo, é aqui assumido que a diversidade 

cultural deve sempre ser valorizada a menos que comprometa os direitos humanos e as 

liberdades dos outros” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 40).   

A importância da diversidade cultural no ensino da História também tem 

merecido uma atenção específica do Conselho da Europa, ilustrada pela adoção em 

2011 de um recomendação sobre o diálogo intercultural e a imagem do outro no ensino 

da História (Recomendação CM/Rec(2011)6). Sublinhando que a diversidade cultural e 

a globalização requerem alterações profundas no ensino da História, que reconheçam 

que o respeito pelos outros é um “fator decisivo” para a vivência em sociedades 

pautadas pela diversidade, o Conselho da Europa recomendou a reforma do ensino da 

História no sentido de criar condições para o desenvolvimento do diálogo intercultural, 

fixando para este efeito um conjunto de metas, em que se destaca o reforço da 

consciência da diversidade cultural das sociedades europeias e dos seus legados 

culturais; o conhecimento da História das relações entre culturas, civilizações e povos, 

bem como do contributo que cada um deu ao desenvolvimento, crescimento e 

criatividade dos outros; o desenvolvimento da multiperspetiva; a análise crítica de 

estereótipos e das imagens inapropriadas dos outros. Igualmente interessante é o facto 

desta recomendação assinalar a necessidade de pensar o ensino da História não apenas 

como um fim em si mesmo, mas como um meio para lançar bases sólidas para a 

aprendizagem da História ao longo da vida. 

A introdução do conceito de educação intercultural nas escolas tende, todavia, a 

ser lenta e complexa, a que não é alheia a escassa formação dos professores na área 

(Cushner & Mahon, 2009, pp. 304 e 305).  A sombra apelativa do ideário do Estado-
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Nação sugere um longo caminho para uma efetiva valorização da diversidade cultural. 

De qualquer modo, seria quiçá ilusório estruturar os atuais sistemas educativos com 

base na perpetuação dos mitos nacionais: a ideia prevalecente nos séculos XIX e XX de 

que devem formar cidadãos culturalmente homogéneos é hoje redutora e impraticável. 

Os sistemas educativos são pois confrontados com escolhas complexas: entre uma 

política de assimilação (integração forçada das minorias na cultura dominante), de 

marginalização (tratando as minorias como cidadãos de segunda categoria) ou de 

pluralismo (respeitando a existência de múltiplas identidades). Esta última opção obriga, 

todavia, ainda, a ponderar a compatibilização dos direitos dos progenitores na educação 

dos filhos e os direitos destes enquanto futuros cidadãos de sociedades pluralistas 

(Heater, 2004, p. 199). 

A valorização da diversidade cultural não deixa, todavia, de transportar desafios 

substanciais para o ensino da História, ao exigir a reponderação do seu papel de 

transmissor das narrativas nacionais. Essa reponderação constitui, simultaneamente, 

uma oportunidade e um risco, acentuado pela ameaça da diluição em disciplinas de 

Humanidades e de Ciências Sociais, que fazem da História uma “conquista frágil” e o 

ensino da História poder ser “ainda mais frágil” (Lee, 2016, pp. 110 e 111). 

  

6. O ensino da História no Quadro de Referência 

O Quadro de Referência sublinha, não obstante, as potencialidades da História 

no desenvolvimento de competências democráticas. Apesar de ser de aplicação 

transversal aos diferentes graus de ensino e por todos os professores, 

independentemente da disciplina que lecionem (Barrett, 2020, p. 11), o Quadro de 

Referência dedica uma atenção específica à História. Com efeito, nele se considera como 

competência democrática o “Conhecimento e entendimento crítico do mundo (política, 

lei, direitos humanos, culturas, religiões, história, media, economia, ambiente e 

sustentabilidade)” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 38). Entre as propostas para o 

desenvolvimento desta competência, é salientada a importância de trabalhar diferentes 

interpretações e perspetivas sobre o passado e o seu impacto no mundo 

contemporâneo, destacada a necessidade de familiarizar os estudantes com fontes de 
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informação alternativas, particularmente de grupos marginalizados, tradicionalmente 

excluídos das narrativas dominantes da História, e a necessidade  de alertar os alunos 

para a perspetiva etnocêntrica “muitas vezes” presente no ensino da História (Conselho 

da Europa, 2019, I, p. 56).  

A prioridade conferida ao tema da discriminação ressurge na referência aos 

estereótipos, destacando-se o “Conhecimento e entendimento de como os estereótipos 

são uma forma de discriminação que tem sido usada para negar individualidade e 

diversidade aos seres humanos e para comprometer os direitos humanos e como, em 

alguns casos, conduziu a crimes contra a humanidade” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 

56). É ainda importante desenvolver o sentido crítico, situando “os materiais no seio do 

contexto histórico no qual foram produzidos de molde a permitir produzir juízos 

avaliativos sobre o seu conteúdo.” (Conselho da Europa, 2019, I, pp. 47 e 48). 

As pistas do Quadro de Referência para o ensino da História são densificadas no 

relatório “Ensino de qualidade na disciplina da História no século XXI – Princípios e linhas 

orientadoras”. A análise de fontes históricas diversas e contraditórias é tida como 

ferramenta de prevenção da propaganda: “as interpretações históricas são provisórias 

e suscetíveis de serem reavaliadas”, contribuindo para prevenir “uma aceitação 

demasiado imediata de factos que possam contribuir para a promoção de ideias 

intolerantes, ultranacionalistas, xenófobas ou racistas” (Conselho da Europa, 2018a, p. 

20). Destaca-se ainda a importância das fontes visuais, reforçando-se a necessidade de 

os alunos serem capazes de ler criticamente uma fotografia, um documentário ou uma 

transmissão de vídeo (Conselho da Europa, 2018a, p. 20).  

A História da Democracia constitui outro domínio em que o relatório valoriza o 

contributo do ensino da História, nomeadamente na abordagem das lutas históricas 

pela democracia e pela liberdade, assim como no desenvolvimento das instituições e 

dos processos democráticos, devendo os alunos poder exprimir as suas opiniões e ouvir 

opiniões discordantes, bem como participar em debates na sala de aulas, no contexto 

mais vasto da aprendizagem da História complexa da democracia (Conselho da Europa, 

2018a, p. 12).  É reforçada a importância do tema da discriminação no ensino da História, 

em particular na ênfase que deve ser colocada nas perspetivas de grupos 
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tradicionalmente discriminados, devendo, todavia, evitar-se que sejam tratados “mais 

como vítimas do que como atores, ignorando maioritariamente o que eles alcançaram 

por si próprios” (Conselho da Europa, 2018a, p. 14).  

É ainda valorizada a análise de casos concretos, atendendo a que “Uma coisa é 

aprender sobre a escravatura, o massacre da Primeira Guerra Mundial ou o extermínio 

de milhões de judeus durante o Holocausto, mas, traçar o que aconteceu a um escravo 

em particular, a um determinado soldado ou a uma única família judaica torna-se uma 

experiência de aprendizagem mais poderosa” (Conselho da Europa, 2018a, p. 14). Deve 

ainda constituir preocupação central do ensino da História o estudo da alterização, “uma 

forma de estereotipação em que nos consideramos parte de um grupo unido e 

indiferenciado, e nos identificamos como nós; enquanto aqueles fora do grupo são 

vistos como fundamentalmente diferentes – como eles ou ‘o outro’ – inferiores ou mais 

fracos, até possivelmente perigosos, e, portanto, nós como mais fortes ou melhores” 

(Conselho da Europa, 2018a, p. 18).  Finalmente, a abordagem de questões sensíveis e 

controversas é tida como relevante para o desenvolvimento de competências para a 

cultura democrática, ao promover a análise de fontes diversas e contraditórias, o debate 

racional e pacífico e o conhecimento de mecanismos de resolução de conflitos, ainda 

que esse processo possa despertar emoções fortes, uma dificuldade acrescida para os 

professores, cuja preparação inicial tende a centrar-se no domínio cognitivo (Conselho 

da Europa, 2018a, pp. 22 e 23). O ensino da História tem, sobretudo, e como bem 

salienta o referido relatório, de ir ao encontro dos interesses dos estudantes, permitindo 

“experiências de aprendizagem que sejam diretamente aplicáveis às aspirações, 

interesses ou experiências culturais pessoais dos alunos (relevância pessoal) ou que 

estão de alguma forma ligadas a questões, problemas e contextos do mundo real 

(relevância para a vida)”, privilegiando a empatia histórica e facilitando o debate das 

dimensões éticas e morais da História (Conselho da Europa, 2018a, pp. 24-25). 

 

7. Para além das competências para a cultura democrática? 

Assiste-se nas últimas décadas à crescente utilização de modelos de 

competências, incluindo no domínio da educação para a cidadania democrática, como 
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demonstra o “Quadro de Referência Europeu de Competências-Chave para a 

Aprendizagem ao Longo da Vida” e o “Quadro Estratégico para a Educação e Formação 

2030”. Este último estabelece como objetivo principal para a cooperação europeia no 

desenvolvimento dos sistemas de educação e formação, a realização profissional, social 

e pessoal de todos os cidadãos, simultaneamente promovendo “os valores 

democráticos, a igualdade, a coesão social, a cidadania ativa e o diálogo intercultural” 

(p. 3). 

Apesar de os modelos de competências terem o mérito de colocar a ênfase no 

que se espera que os estudantes façam em vez do que saibam (Barrett, 2020, p. 8), a 

sua utilização está longe de ser consensual, sendo alvo de crítica a desvalorização do 

conhecimento objetivo em nome do “aprender a aprender” e da dimensão 

profissionalizante da educação (Young, 2016, p. 28). Acresce que os modelos de 

competências amplificariam o risco de abordagens estritamente científicas ao ensino, 

guiadas por “efeitos desejados” e pela uniformização profissional. Abordagens rígidas 

ao ensino podem desincentivar a criatividade, flexibilidade e inovação dos professores 

(Forghani-Arani, Cerna & Bannon, 2019, p. 15). Haveria ainda uma tensão latente entre 

o modelo de competências e a educação para a cidadania democrática resultante da 

necessidade de compatibilizar o conceito de competência – que aponta para um 

comportamento esperado – e a promoção da autonomia e do sentido crítico e de ação 

dos estudantes (Joris, Simons & Agirdag, 2021, p. 15). Por último, o modelo de 

competências ignoraria o facto de os estudantes construírem os seus próprios 

significados e sentidos, competindo ao professor primacialmente despertar naqueles 

um processo de reflexão (Ryen & Josøk, 2021, p. 14). 

O Quadro de Referência procura, a este propósito, estabelecer um compromisso, 

ao reconhecer a necessidade de desenvolver nos estudantes a capacidade de 

autonomamente questionarem o modelo político democrático existente, o qual 

pressupõe “cidadãos comprometidos com as práticas existentes e também ativamente 

envolvidos em práticas que se julga estarem a necessitar de ser alteradas.” (Conselho 

da Europa, 2019, I, p. 15). Igualmente importante é o facto de nele se adotar um 

conceito amplo de competência, entendida como “capacidade para mobilizar e 

implementar valores, atitudes, capacidades, conhecimentos e/ou entendimento 
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pertinentes de molde a responder adequada e eficazmente às exigências, desafios e 

oportunidades que são apresentadas por um dado tipo de contexto”, sendo certo que 

cada situação real envolve a ativação e aplicação de múltiplas competências (Conselho 

da Europa, 2019, I, pp. 32 e 33). Não menos importante é o facto de o Quadro de 

Referência atribuir aos valores democráticos uma importância superior às restantes 

competências, sendo estas tributárias daqueles valores, sem os quais seriam 

meramente políticas, e como tal mobilizáveis até em ordens antidemocráticas (Conselho 

da Europa, 2019, I, p. 39).  

De qualquer modo, importa ter presente que o Quadro de Referência não se 

afirma como um currículo, e menos ainda como uma panaceia da democracia. A 

aprendizagem da democracia não é linear e ocorre em diferentes contextos ao longo da 

vida (Conselho da Europa, 2019, I, p. 13).  Fundamental ainda é o facto de o Quadro de 

Referência ter o cuidado de promover um ambiente escolar aberto, inclusivo e 

respeitador de diferentes opiniões, razão pela qual não deve ser “utilizado para rotular 

o aluno de forma negativa” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 63). Será porventura um 

exercício que exige humildade democrática, a que não deve escapar o próprio professor, 

que deve examinar criticamente os aspetos éticos, sociais e políticos da sua prática de 

ensino e, porque não, as suas próprias limitações democráticas (Salema, 2005, p. 46).    

Ainda que não seja um currículo, o Quadro de Referência oferece alguns 

benefícios aos sistemas educativos europeus, ao consagrar uma terminologia comum, 

facilitar o acesso a recursos e iniciativas e contribuir para que a educação para a 

democracia não assente em meras convicções pessoais; isto é, assegura “a 

transparência e coerência para todos os destinatários” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 

19). Em todo o caso, estes benefícios não escondem os desafios e dificuldades que a sua 

mobilização implica e que incluem a avaliação da proficiência dos estudantes que, por ir 

mais além das tradicionais notas, desperta a resistência dos encarregados de educação 

(Barrett, 2020, p. 14). 
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Parte II – Enquadramento prático: contexto escolar e atividades desenvolvidas 

 

Capítulo I – Caracterização do agrupamento de escolas e das turmas 
 

8. Uma prática de ensino supervisionada com um lado lunar 

 Desde a Antiguidade Clássica que a Serra de Sintra é conotada com a Lua, que 

“pressupunha a consideração deste astro como divindade e a existência de um culto” 

(Maciel, 2007, p. 39). Camões dedica-lhe uma referência: E, nas serras da Lua 

conhecidas/Sojuga a fria Sintra o duro braço;/ Sintra, onde as Naiades, escondidas/ Nas 

fontes, vão fugindo ao doce laço/ Onde Amor as enreda brandamente/ Nas águas 

acendendo fogo ardente (Lus. III, 56). Hoje pouco divulgada, a herança lunar de Sintra 

sobrevive na designação do agrupamento de escolas a que pertence a Escola Secundária 

de Santa Maria: Monte da Lua. Criada no ano letivo de 1964/1965 como secção do Liceu 

Nacional de Passos Manuel, e tendo como primeira casa o antigo Casino de Sintra, a 

nova escola mudar-se-ia para as atuais instalações, na Portela de Sintra, em 1969. 

Patrocinada pela Câmara Municipal de Sintra, que para o efeito contraiu um empréstimo 

de 2.000 contos junto do Comissariado do Desemprego, o edifício seria projetado no 

quadro de um processo de renovação da arquitetura das construções escolares, em que 

predominariam as estruturas pavilhonares (Moniz, 2009, pp. 32-33). O projeto de Sintra 

tinha a particularidade de ser da autoria da arquiteta Maria do Carmo Matos, que em 

1968 coordenou a equipa que desenvolveu o projeto “Estudo Normalizado dos Liceus-

tipo”, “previamente ensaiado no Liceu de Sintra” (Bastos & Fernandes, 2019, p. 139) 

Nas novas instalações, inauguradas em setembro de 1969, na presença de José 

Hermano Saraiva, Ministro da Educação, a escola teria como vizinha uma não menos 

ilustre instituição com pergaminhos escolares. Na sede do Sport Clube Sintrense havia 

funcionado uma escola primária. Aquando da comemoração do seu centenário, o clube 

receberia a Medalha de Honra ao Mérito Desportivo, sendo sublinhado que por ali 

passaram “muitas gerações, das quais muitos alunos se distinguiram e aprenderam, algo 

que os ajudou na sua formação, nomeadamente um primeiro magistrado na Nação, 

Jorge Sampaio” (Despacho n.º 359/2012, de 12 de janeiro).  
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Em 1971, sendo Ministro da Educação Veiga Simão, é publicado o Decreto-Lei n.º 

447/71, de 25 de outubro, que criava um conjunto de liceus nacionais mistos, com 

secções femininas. No processo de substituição de diversas secções liceais por liceus foi 

incluída a Secção Liceal de Sintra, substituída pelo Liceu Nacional de Sintra, 

determinando-se ainda “a construção de um novo pavilhão”.  

O liceu viveria tempos conturbados após o 25 de Abril de 1974, pautados por 

clivagens políticas, ilustradas pela publicação no Diário da Assembleia da República de 

uma moção, aprovada pelos seus professores, “exigindo a promulgação imediata de 

legislação que ponha termo ao modo como têm sido julgados os pides” (Série I, n.º 77, 

de 18 de fevereiro de 1977, p. 2575). O liceu mudaria de designação em 1979, para 

Escola Secundária de Santa Maria, adotando assim o nome da freguesia da sua 

localização, que atualmente integra a União de Freguesias de Sintra. As instalações 

seriam alvo de extensas obras entre 2008 e 2011, a que se seguiu a integração, em 2012, 

enquanto escola-sede, no Agrupamento de Escolas Monte da Lua.  

Servindo um conjunto diversificado de alunos do centro e das zonas rurais de 

Sintra – um concelho extenso – o agrupamento abraça, no seu projeto educativo, uma 

visão social e ecologicamente sustentável, em que a origem social não é um fatalismo, 

o saber global e os projetos de vida “justos, inclusivos e geradores de bem-estar 

individual e coletivo”, sendo valorizado o pensamento crítico, as capacidades de 

argumentação e de resolução de problemas, a abertura a diferentes perspetivas, a 

capacidade de superação de barreiras culturais e a importância da proatividade. 

Segundo dados do projeto educativo, a Escola Secundária de Santa Maria acolhia 49% 

dos alunos do agrupamento, que em 2019-2020 era frequentado por 3.700 crianças, 

jovens e adultos, em regime diurno e noturno, funcionando o ano letivo por semestres. 

Cerca de 6% dos alunos frequentavam cursos profissionais e 5% a educação de adultos; 

20% das crianças e jovens beneficiavam de Apoio Social Escolar.   

Enaltecendo a imagem do agrupamento, o projeto educativo destaca a 

“reputação de fiabilidade e de confiança por parte da comunidade”, para a qual tem 

sido crucial, no seu mais de meio-século de existência, a Escola Secundária de Santa 

Maria. 
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9. Caracterização das turmas 

Além de lunar, a prática de ensino supervisionada foi também pictórica, ao 

compreender o acompanhamento de duas turmas do curso científico-humanístico de 

“Artes Visuais”.  As três aulas semanais de “História da Cultura e das Artes”, com uma 

turma do 11.º ano, tinham a duração de 100 minutos (dois tempos letivos de 50 

minutos, com um intervalo de 10 minutos). A turma do 12.º ano de “História, Culturas e 

Democracia” tinha duas aulas semanais, a primeira com a duração de 50 minutos, e a 

segunda com a duração de 100 minutos. No início do ano letivo estavam inscritos 27 

alunos na turma do 11.º ano, sendo 19 do sexo feminino e 8 do sexo masculino. A média 

de idades era de 16,3 anos. Na turma do 12.º ano, estavam inscritos 30 alunos, sendo 

20 do sexo feminino e 10 do sexo masculino. A média de idades era de 17,1 anos. 

O balanço da prática de ensino supervisionada foi, em ambas as turmas, positivo.  

Não ocorreram problemas disciplinares; os alunos participaram nas aulas, muitas vezes 

de forma espontânea, o que contribuiu para que imperasse um ambiente informal e 

aberto. As maiores dificuldades originaram na falta de pontualidade, nas conversas 

paralelas, na utilização de telemóveis e em alguma resistência a atividades que 

envolvessem leitura ou escrita.  A pandemia também acarretou dificuldades específicas, 

consubstanciadas nas faltas por isolamento e na obrigatoriedade do uso da máscara 

durante a maior parte do ano letivo.  

A observação das aulas evidenciou ainda o hábito dos alunos (em alguns casos, 

a necessidade) da prática diária do desenho. O acesso facilitado à internet e o domínio 

da língua inglesa também alteraram as referências culturais dos jovens, que hoje 

incluem, por exemplo, o “anime” japonês e a ficção sul-coreana. A preferência por 

conteúdos visionados no telemóvel, curtos e eminentemente visuais, acedidos através 

de redes sociais e de jogos, constituiu igualmente uma tendência incontornável 

observada nas turmas. 

Ainda que ambas as turmas frequentassem o curso de “Artes Visuais”, as 

disciplinas lecionadas obedeciam a pressupostos diferentes. Organizada por módulos e 

lecionada com o auxílio de um manual, a disciplina de “História da Cultura e das Artes” 

deve preparar os alunos para um exame nacional. Nesta disciplina, a prática de ensino 
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supervisionada centrou-se na lecionação do módulo “Cultura da Gare”, o qual 

proporcionou a oportunidade de trabalhar o Romantismo em Sintra.   

Liberta de manuais e de exames nacionais, e concebida em estreita articulação 

com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, a disciplina de “História, 

Culturas e Democracia” proporcionou uma maior flexibilidade, que o respetivo 

documento curricular incentiva, enfatizando ainda a importância de estimular uma 

cultura democrática, que a designação da disciplina sugere. Com efeito, o documento 

curricular sublinha que a disciplina “permite que os jovens que frequentam cursos de 

Ciências e Tecnologias, Ciências Socioeconómicas e Artes Visuais complementem a sua 

formação com os contributos da História, desenvolvendo competências de análise e 

críticas de caráter transversal, essenciais para os desafios profissionais e para o exercício 

de uma cultura democrática interventiva em sociedades em mudança acelerada” 

(Aprendizagens Essenciais, 2019, p. 4). Nesse desiderato democrático, o passado deve 

dialogar com o presente: “A função social da História passa pela perceção e 

compreensão informada e crítica dos fenómenos que marcam o tempo presente. Estes 

devem, necessariamente, ser explicados à luz do passado, com rigor metodológico e de 

forma contraintuitiva, combatendo-se o senso-comum. A construção de um 

pensamento crítico sustentado é fundamental para a consolidação de uma cultura 

verdadeiramente democrática” (Aprendizagens Essenciais, 2019, p. 4).  

 

Capítulo II – Atividades e metodologias 
 

10. Opções fundamentais 

 Currículos extensos, tempos letivos exíguos, poucos serão os professores de 

História que hoje não se queixam dos desafios da disciplina. Ainda assim, era importante 

dedicar as primeiras aulas da prática de ensino supervisionada a criar um ambiente 

aberto e informal e a desenvolver uma relação de empatia com os alunos, de modo a 

que estes fossem protagonistas e não meros espectadores. Complementarmente, era 

ainda importante estabelecer pontes entre os seus interesses e a disciplina. A arte como 

forma de expressão política e social constituiu o eixo a partir do qual estes objetivos 



31 
 

foram prosseguidos. Com amplas ramificações históricas e democráticas, a criação 

artística oferecia um campo privilegiado para explorar as três ideias âncora do tema 

“História e tempo presente”, um dos quatro temas da disciplina: (i) Fenómenos que 

marcam o tempo presente podem e devem ser explicados à luz do passado; (ii) Sem 

pensamento crítico sustentado não é possível a construção e/ou consolidação de uma 

cultura verdadeiramente democrática; (iii) O senso comum sobre as realidades passadas 

e presentes combate-se com uma História construída com rigor metodológico e 

contraintuitiva.   

Era ainda importante que a prática de ensino supervisionada estimulasse uma 

reflexão por parte de cada aluno sobre as suas próprias competências democráticas, 

reflexão essa que, de resto, o Conselho da Europa recomenda nos recursos didáticos 

que tem vindo a produzir (Byram et al, 2021a, pp. 5 e 14). Atendendo ao facto de a turma 

frequentar o curso de “Artes Visuais” e denotar algumas dificuldades na escrita, esta 

reflexão assumiu uma expressão eminentemente visual: o preenchimento de um 

questionário em que cada aluno assinalava o seu grau de concordância com dez curtas 

afirmações sobre democracia (Ver anexo H, parte 2). No sentido de motivar alunos de 

todas as características para esta atividade, as respostas foram dadas utilizando uma 

escala de Likert adaptada, de leitura e preenchimento acessíveis (Van Laerhoven, Zaag-

Loonen, & Derkx, 2004, p. 835). Os resultados do questionário viriam a impulsionar 

algumas atividades, orais e escritas, de reflexão sobre a democracia (Ver anexos I e K). 

Numa lógica de crescente apropriação do rumo das aprendizagens, os temas das 

aulas seguintes foram escolhidos pelos alunos. Nesta fase “democrática”, a turma foi 

ainda desafiada a decidir sobre questões controversas, através da simulação do 

exercício do voto, visando a familiarização com práticas concretas de democracia. Nos 

Países Baixos, a simulação de eleições tem constituído uma aposta no estímulo à 

participação democrática dos estudantes. Em 2017, cerca de 60% das Escolas 

Secundárias participaram no programa nacional de eleições simuladas (De Groot & 

Eidhof, 2019, p. 365). Trata-se de um recurso que pode ser utilizado para reforçar a 

cultura democrática das escolas (De Groot & Eidhof, 2019, p. 375). 
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A prática de ensino supervisionada culminou numa atividade final de exercício 

de competências democráticas, que incidia sobre os temas abordados durante as aulas, 

a qual repousava na criatividade dos alunos  (Ver anexos U a AS). De notar que o Quadro 

de Referência alerta para os riscos da aferição de valores e atitudes através dos 

tradicionais testes (“High-stakes assessments”), pela dificuldade em assegurar a sua 

transparência e por poderem interferir com a liberdade de pensamento, consciência e 

religião dos alunos (Conselho da Europa, 2018b, III, pp. 59-60). De resto, as opiniões 

contrárias a valores fundamentais do Quadro de Referência só devem ser tidas em 

consideração caso o aluno difunda, incite, promova ou justifique o ódio baseado na 

intolerância (Conselho da Europa, 2018b, III, p. 57). Diferentemente, os portefólios são 

considerados uma ferramenta valiosa, por permitirem a recolha de elementos sobre a 

aprendizagem, os esforços e a proficiência dos alunos (Conselho da Europa, 2018b, III, 

pp. 68 e 69), o que de resto explica que o Conselho da Europa tenha lançado em 2021 

dois modelos de portefólio, um para alunos até aos 11/12 anos e outro dirigido a alunos 

acima dessa faixa etária (Byram et al, 2021a; Byram et al, 2021b).  

A avaliação na disciplina incluía a preparação de portefólios individuais, digitais, 

sendo que uma das atividades propostas aos alunos passava por uma reflexão escrita 

sobre o trabalho realizado na disciplina, tarefa essa que proporcionou elementos 

valiosos para o presente relatório (Ver anexo T). Os portefólios incluíram ainda a referida 

atividade de exercício de competências democráticas, pensada a partir da prática de 

ensino supervisionada: um trabalho individual, de produção artística, sobre uma 

questão política e social, escolhida pelo aluno dentre as abordadas nas aulas, o qual 

deveria ser acompanhado de um texto explicativo da relevância do tema. Esta 

combinação pictórica e escrita, aliada à liberdade de escolha do tema, procurava ser 

equitativa, ao assegurar que todos os alunos, independentemente das suas 

características, pudessem demonstrar as suas competências (Conselho da Europa, 

2018b, III, pp. 55 e 56). Após a entrega do trabalho, os alunos receberam um “feedback” 

individual que, como recomendado pelo Quadro de Referência, centrou-se em aspetos 

positivos (Conselho da Europa, 2018b, III, p. 58). Este “feedback”, dado através da 

plataforma digital da escola, enalteceu a qualidade de cada trabalho ou algum aspeto 

do desenho ou do texto que o acompanhava.  Exemplos: “Aluna X, gostei muito da sua 
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obra: alegre, com boas vibrações, cor e movimento”; “Fantástico, aluna Y. O seu 

desenho estimula a reflexão e pode ser interpretado de diversas formas. Muito original 

e subtil. Revela que esteve atenta aos temas abordados em aula. A sua explicação do 

desenho está clara e completa. Parabéns!”; “Aluna Z, adorei o seu desenho! Muito 

expressivo. É a prova de que às vezes o simples é o mais eficaz para passar a 

mensagem!”; “Muito bem, aluna W! Fiquei agradavelmente surpreendido com o facto 

de ter pesquisado o artigo da Constituição portuguesa que proíbe a pena de morte! 

Também demonstra no seu texto que tem uma opinião bem fundamentada sobre o 

tema. O seu desenho está repleto de simbolismo, algo que está bem explicado no seu 

texto”. 

Além deste estímulo positivo, o “feedback” incluía ainda sugestões, sempre que 

o desenho suscitava alguma dúvida ou havia alguma falha saliente na expressão escrita. 

Na maior parte dos casos, esta sugestão incidiu sobre a ausência ou incorreta utilização 

de acentos e de pontuação ou no facto de o texto que acompanhava o desenho ser 

muito sucinto. Exemplos:  “Quanto à sua escrita: tente utilizar mais pontos e vírgulas, de 

modo a que as frases fiquem mais claras. De resto, muito bom trabalho. Parabéns!”; “Só 

tenho pena que não tenha desenvolvido mais o seu texto. Tente melhorar o uso de 

pontos e vírgulas. Por vezes, as suas frases estão demasiado longas”; “Acho que pode 

fazer melhor na parte escrita. Leia bastante e tente melhorar a estrutura das suas frases. 

A sua participação oral nas aulas foi boa. Tem agora que melhorar aos poucos a escrita. 

Bom trabalho!”. 

Como se depreende destes exemplos, a linguagem utilizada procurava ser 

informal, ainda que os temas dos trabalhos fossem sensíveis. Assim, o aluno AC recebeu 

o seguinte “feedback” sobre o seu trabalho relativo a armas nucleares  (Ver anexo AL): 

“Muito bem, AC! Por momentos, pensei que estava em Hiroshima ou Nagasaki! Muito 

boa a ideia de fazer a nuvem da bomba em forma de caveira. O texto explica bem o 

desenho, mas podia ter desenvolvido mais a sua opinião sobre o problema das bombas 

atómicas e até se é realista proibi-las. Cuidado com os acentos no "a". Escreve-se à e 

não á. De resto, bom trabalho!”. 
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11.  Uma “viagem” à Coreia do Norte e a Tiananmen 

Procurando motivar os alunos para o tema da arte enquanto manifestação 

política e social, histórica e atual, a planificação da primeira aula (Ver anexo A) centrou-

se na vida e obra de Pablo Picasso e de Ai Weiwei. Pelo seu impacto visual e associação 

a um facto histórico, Guernica serviu de introdução ao potencial da arte como veículo 

político e social, mas também à importância da História na sua contextualização. O 

célebre quadro de Picasso foi de seguida comparado com a obra contemporânea do 

artista chinês, Ai Weiwei. Tratava-se de estabelecer um diálogo entre o passado e o 

presente. Pouco familiarizados com a sua arte e as circunstâncias do seu exílio, a turma 

revelou, todavia, interesse e familiaridade com a realidade atual da China, 

nomeadamente em questões relacionadas com a censura na internet. A aluna F, por 

exemplo, referiu-se aos memes censurados pelo regime chinês que comparam o 

Presidente XI Jinping a Winnie the Poo. A familiaridade com a realidade chinesa não era, 

todavia, acompanhada de conhecimentos básicos sobre os seus antecedentes 

históricos: nenhum aluno conhecia o “Massacre de Tiananmen”. A turma revelou, 

todavia, abertura a essa dimensão histórica, visionando e debatendo, com muito 

interesse, o célebre vídeo em que um manifestante chinês barrou a passagem dos 

tanques.  

A familiaridade com as principais ditaduras atuais viria a confirmar-se nas aulas 

seguintes, cuja planificação (Ver anexo B) deslocou a atenção para a arte como 

instrumento de propaganda. Após observarem um exemplar de um livro publicado em 

Pyongyang por Kim Jong Il, contendo os seus discursos no período de 1971-1972 (Ver 

anexo C), os alunos realizaram uma atividade que tinha por base um texto nele incluído, 

intitulado “Conclusões da reunião de estudo das ideias do grande Líder sobre a literatura 

e as artes”, de 15 de fevereiro de 1971. Distribuída uma ficha de trabalho, que incluía 

três perguntas para reflexão (Ver anexo D), os alunos debateram em díades os 

constrangimentos à liberdade de criação artística na Coreia do Norte, a que se seguiu 

uma análise e síntese oral das respostas dos alunos. Seguiu-se uma atividade de 

consolidação de conhecimentos, em que a turma analisou uma das cenas finais de um 

dos clássicos do cinema norte-coreano, lançado no mesmo período: “A Rapariga das 

Flores", de 1972, procurando identificar elementos de propaganda ideológica. 
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As atividades relativas à Coreia do Norte e à China evidenciaram, por um lado, 

existir alguma apetência por temáticas internacionais e, por outro, que o acesso à 

internet mudou a aprendizagem, que não passa hoje necessariamente pela família, 

escola ou comunidade.  Assim, o aluno Z viria a escolher como tema do seu trabalho 

final precisamente a Coreia do Norte, opção que explicou do seguinte modo: “Escolhi 

fazer o trabalho acerca da Coreia do Norte pois é o tema que eu me sinto mais 

confortável em falar, devido ao facto de que nos últimos anos tenho consumido imenso 

conteúdo relacionado com este tema”. Após enunciar alguns factos “engraçados” sobre 

o regime, o aluno Z concluiu: “O que em suma, significa que a vida na Coreia do Norte é 

mesmo tão miserável como parece”.   

As aulas iniciais exploraram ainda a arte como instrumento de propaganda 

ideológica ao longo do século XX, confrontando o cinema de Leni Riefenstahl e de Sergei 

Eisenstein. No caso do Nazismo, foi ainda trabalhado o conceito de “Arte Degenerada”. 

Mais interessados na cena da escadaria (“O Couraçado Potemkin”), do que nas técnicas 

cinematográficas potenciadoras da imagem de Hitler (“O Triunfo da Vontade”), a viagem 

pela propaganda cinematográfica evidenciou os desafios inerentes ao tratamento de 

temas dolorosos. A aluna F, por exemplo, referiu no portefólio que tinha sido o seu tema 

favorito, “especificamente os trabalhos de propaganda política, pois estes permitiu-nos 

mostrar diferentes técnicas de propaganda e também diferentes ideologias ao longo da 

história e ao torno do mundo”. A aluna N manifestou opinião oposta: “No entanto, um 

dos temas que não gostei tanto de trabalhar foi o do nazismo e a arte. Acho importante 

perceber como a arte serve de propaganda política, como foi o exemplo do nazismo, 

mas não é um tópico que me desperte interesse”. 

O ciclo inicial de aulas dedicado à arte terminou com duas aulas de 

problematização do tema na atualidade (Ver anexos E e F), no quadro de uma crescente 

crispação ideológica e mediática. Um muito participado debate sobre as diferentes 

sensibilidades ideológicas em democracia revelou ser redutor defender uma 

generalizada apatia dos alunos em relação a temáticas políticas. Alguns alunos referiram 

mesmo que este foi o tema mais importante abordado na disciplina. A aluna AA 

escreveu o seguinte no portefólio: “Esta disciplina também é bastante importante para 

nós alunos de secundário, porque vamos sair este ano da escola e entrar numa nova 
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etapa, só que essa etapa tem certas coisas que nós não percebemos, porque tambem 

ninguem nos explica, como por exemplo a diferença entre direita e esquerda, se eu fosse 

votar nao fazia a minima qual a diferença, e via as noticias e nao percebia nada do que 

me estavam a dizer (…)”. A aluna P escreveu: “Sempre fui da opinião que uma disciplina 

deste tipo deveria ser obrigatória no ensino secundário, pois acabar o 12º ano com 

17/18 anos e não saber sequer o que é a "esquerda" e a "direita" e já ter que votar é 

complicado”. 

Este ciclo inicial de aulas foi concluído com uma reflexão sobre a arte como forma 

de expressão política e social nos dias de hoje, a partir de ângulos inusitados da criação 

artística, nomeadamente a Arte Urbana, com destaque para Banksy, e a caricatura, com 

destaque para o trabalho do argentino Tute. O balanço das primeiras aulas revelou-se 

positivo, ainda que portador de alguns elementos inesperados: contrariamente às 

expetativas iniciais, a motivação dos alunos não passava necessariamente pelas “Artes 

Visuais”: o debate mais aceso e participado ocorrera a propósito do direito de porte de 

armas nos Estados Unidos e dos massacres nas escolas, no contexto da crispação 

ideológica naquele país. As aulas seguintes confirmariam que os alunos tinham 

preocupações específicas sobre o funcionamento atual das sociedades democráticas. 

  

12. “A democracia é como um quadro que se admira” 

“Na minha opinião é uma excelente obra e espero um dia ter a oportunidade de 

a observar ao vivo” – escreveu o aluno K sobre Guernica. Não só por Madrid passavam 

os interesses deste aluno, como revelou a aula seguinte (Ver anexo G), dedicada a 

analisar resultados do questionário sobre democracia. Neste (Ver anexo H, parte 2), os 

alunos manifestaram o seu grau de concordância com dez afirmações, a saber: Portugal 

é uma democracia avançada; as eleições são importantes para a minha vida; um dia 

posso ser útil à sociedade exercendo um cargo político; é melhor viver numa ditadura 

rica do que numa democracia pobre; em Portugal há demasiada desigualdade social; 

Portugal deveria receber mais refugiados da Síria e do Afeganistão; Portugal deveria 

receber menos imigração económica; em Portugal, as minorias são discriminadas; gosto 

de conhecer pessoas de outros países, culturas e religiões; apesar de estarem sujeitas a 
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restrições, as pessoas que estão presas devem ser tratadas com o respeito e dignidade 

de qualquer outra pessoa.  

Com o auxílio de um PowerPoint (Ver anexo I), as respostas foram debatidas, 

com ampla participação, centrando-se o debate em duas questões: como explicar que a 

maioria tenha concordado que as eleições são importantes para as suas vidas e, 

simultaneamente, discordado que um dia pudesse ser útil à sociedade exercendo um 

cargo político? E como explicar que a afirmação “Gosto de conhecer pessoas de outros 

países, culturas e religiões” tenha merecido uma concordância entusiástica, o mesmo 

não sucedendo no que se refere ao acolhimento de refugiados e imigrantes? Além de 

ter sido sublinhada a falta de conhecimentos para abordar temas complexos, do debate 

emergiu que o exercício de cargos políticos é visto como distante e inadequado a alunos 

de Artes. Não haveria, porém, aqui uma contradição entre as palavras e os atos?  O aluno 

K, o mesmo que manifestou o desejo de ver a Guernica ao vivo, referiu que não: “é como 

admirar um quadro, apreciá-lo, criticá-lo, mas saber que não se é capaz de o pintar”.  

Esta visão da democracia não se traduziu, porém, numa incapacidade de lançar 

um olhar crítico à sociedade portuguesa, como revelaram as respostas à única pergunta 

aberta do questionário: Se pudesse mudar algo em Portugal seria… As críticas, 

contundentes, incidiram essencialmente sobre três áreas: educação, economia e justiça 

(Ver anexo J). Quanto à primeira, os alunos criticaram o anacronismo e o desfasamento 

do sistema educativo português: “a escola e os professores às vezes estão meio 

desatualizados”; “o sistema educacional está muito atrasado em vários aspetos”; “não 

tem como principal foco os estudantes”; é preciso mudar o “método de ensino”; muitas 

matérias “já não fazem sentido”; é preciso construir “escolas novas e modernas”.  Em 

termos económicos, o diagnóstico foi também sombrio: os salários são baixos, o custo 

de vida e os impostos altos. Vários alunos sublinharam o atraso em relação à Europa. 

Mais surpreendente se revelou a intensidade das críticas à justiça portuguesa, 

predominando uma perceção de impunidade. Houve mesmo quem enquadrasse essa 

crítica numa visão mais ampla de um país justo: “A igualdade independentemente do 

seu trabalho ou da sua situação económica, principalmente em questões relacionadas 

com crimes que alguns políticos cometem que não sofrem consequências tão duras, mas 

se fosse um cidadão diferente teria consequências drásticas perante os crimes que 
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cometesse”.  Igualmente positivo foi o facto de dois alunos terem situado os problemas 

do país ao nível das mentalidades, um deles criticando “a maneira como os portugueses 

veem a política pois ainda existem bastantes pessoas que ainda não votam e que acham 

que não saber nada sobre política é algo normal”, e o outro criticando “A mentalidade 

das pessoas em relação à desigualdade social”.  

Inicialmente prevista para durar um tempo letivo, a reflexão sobre a democracia 

estendeu-se por dois, para o que contribuiu a boa adesão da turma. A aluna W 

considerou mesmo, em jeito de balanço no portefólio, que esta tinha sido a atividade 

de que mais havia gostado: “fez com que conhecêssemos melhor a opinião turma, e 

tivéssemos uma melhor ideia do que iriamos falar durante o resto do semestre”.  

Não tão bem-sucedida se revelou a atividade escrita sobre os resultados do 

questionário. Tendo como objetivo estimular a capacidade de formular por escrito uma 

opinião pessoal, cada aluno respondeu a três perguntas sobre um perfil elaborado com 

base nos resultados do questionário, denominado “Retrato da turma” (Ver anexo K), a 

saber: Considera que o retrato reflete as convicções da turma? Acrescentaria algum 

elemento ao referido retrato? O seu retrato pessoal seria muito diferente do retrato da 

turma? As respostas revelaram-se, de um modo geral, vagas e sucintas, evidenciando 

dificuldade em analisar questões abstratas e de fundamentar as respostas com base em 

conhecimentos sobre temas reconhecidamente complexos (Ver anexos L, M e N). Alguns 

alunos fizeram reflexões pertinentes sobre as limitações que um exercício deste tipo 

acarreta. A aluna B advertiu que “como estamos numa idade de evolução e estamos a 

aprender cada vez mais sobre assuntos atuais as nossas opiniões podem mudar 

drasticamente daquilo que o retrato reflete para daqui a uns anos”.  

As dificuldades evidenciadas ao nível da expressão escrita e a desmobilização em 

temas tidos como abstratos devem merecer reflexão. Até que ponto podem ser 

desenvolvidas competências democráticas quando o domínio escrito da língua não é 

tido como prioritário pelos alunos? O desenvolvimento de competências democráticas 

requer o desenvolvimento da capacidade de argumentação. Esse é um desafio para o 

qual o ensino da História deve dar um contributo, por ser uma das disciplinas em que 

essa capacidade pode ser desenvolvida (Conselho da Europa, 2020, p. 7). 
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13. O que quero aprender 

 A turma recebeu carta branca para decidir que temas seriam abordados nas 

aulas seguintes. Para este efeito, a terceira parte do questionário incluía uma lista de 

cinquenta tópicos (Ver Anexo H), entre os quais cada aluno indicava cinco da sua 

preferência, sendo ainda dada a possibilidade de sugerirem outros temas. Se, por um 

lado, a flexibilidade da disciplina adquiria uma dimensão democrática, que fazia jus ao 

seu nome, por outro, era melhorada a motivação da turma, que se apropriava das 

aprendizagens.  

Os temas da lista procuravam geminar os objetivos da disciplina e do Quadro de 

Referência com os potenciais interesses dos alunos: em primeiro lugar, privilegiando 

tópicos relacionados com a diversidade e o respeito (diálogo intercultural, diversidade 

cultural, igualdade de género, racismo e segregação, radicalização religiosa e extrema 

direita); em segundo lugar, incluindo tópicos relacionados com as artes e a internet 

(cinema de intervenção, História do Cinema, manipulação de imagens, censura, 

desinformação e “fake news”, propaganda, Wall Street e Sillicon Valley). Em terceiro 

lugar, pela diversificação geográfica (Afeganistão, China, Coreia do Norte, Coreia do Sul 

e Singapura, Cuba, Índia e Taiwan), ideológica (anarquismo, capitalismo, colonialismo, 

comunismo e nacionalismo) e histórica (apartheid, Guerra Colonial, Guerra Fria, Guerra 

do Vietname, História da América Latina, História das Religiões, História e historiador). 

A lista incluía ainda temas internacionais (armas nucleares, CIA, ONU, NATO, proteção 

do ambiente, proteção dos direitos humanos, pena de morte e refugiados) e problemas 

do funcionamento das democracias (corrupção, demagogia e populismo, desigualdades 

sociais, fraude eleitoral, financiamento dos partidos, monarquias atuais, 

presidencialismo, prisões e separação de poderes). Havia ainda um tópico que 

procurava avaliar a perenidade da iconografia associada a um dos símbolos do século 

XX: Che Guevara. 

 Este exercício de democratização curricular constituiu uma mais-valia para a 

prática de ensino supervisionada. No seu portefólio, o aluno Z observou que permitir 

aos alunos “escolherem os temas dos quais desejam ser lecionados dentro de uma lista, 

isto de maneira geral faz com que os alunos fiquem mais interessados nas aulas, logo 
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mais atentos, o que trará um rendimento melhor. A disciplina destaca se de qualquer 

outra já antes introduzida sendo única em vários aspetos, especialmente pelo facto de 

lecionar conteúdos diversos e não ter um guião fixo o que permite mais liberdade, 

também a maneira como o professor abordou a disciplina provou se benéfica a todos 

nós, alunos”. A diversidade dos temas não prejudicava, todavia, o objetivo central que 

guiaria a planificação das aulas subsequentes: estabelecer um diálogo entre o passado 

e presente a propósito dos temas mais votados.  

As escolhas dos alunos viriam a revelar-se, porém, inesperadas e desafiantes, ao 

penderem para questões complexas e controversas, sobre as quais os professores não 

recebem formação específica. Com efeito, entre os tópicos mais votados não se 

encontravam os artísticos, digitais, geográficos, históricos ou ideológicos.  Os interesses 

da turma favoreceram antes problemas concretos no domínio da justiça e da inclusão. 

O tema mais votado foi a pena de morte (12 votos), seguido da igualdade de género 

(11), desigualdades sociais (10), racismo e segregação (9). A turma evidenciou ainda 

algum interesse por temas internacionais, como o das armas nucleares (9 votos) e o da 

Coreia do Norte (8). Os trabalhos finais revelariam ainda que as escolhas de alguns 

alunos tinham sido feitas em função de experiências pessoais com a discriminação. Em 

retrospetiva, o exercício teria quiçá beneficiado de uma “segunda volta”, com os temas 

mais votados, atendendo à dispersão dos interesses dos alunos, potenciada pelo 

elevado número de temas e pela necessidade de limitar o número de temas abordados. 

Porventura sinal dos tempos, Che Guevara não obteve qualquer voto. Esta não 

era, todavia, a única figura do século XX cuja memória se encontrava enfraquecida. O  

questionário incluía ainda um pequeno “quiz” em que os alunos deveriam identificar 

quatro personalidades históricas (Ver anexo H, parte 1). Um maior número de alunos 

conseguiu identificar Gandhi do que Salazar. Confrontada a turma com este resultado, 

a aluna F referiu que Gandhi é hoje uma figura “icónica”. Por seu turno, a aluna R 

sublinhou o facto de no “quiz” ter sido utilizada uma imagem de Salazar ainda jovem, 

com a qual os alunos estariam pouco familiarizados.  

Os temas mais votados indiciavam alguma maturidade, sobretudo ao 

coincidirem com obstáculos que têm sido identificados à participação democrática. Com 

efeito, “onde existem modelos de padrões sistemáticos de desvantagem e 
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discriminação e onde existem diferenças na afetação de recursos dentro das sociedades, 

as pessoas podem ver-se impedidas de participar em pé de igualdade” (Conselho da 

Europa, 2019, I, p. 27). Por outro lado, o ensino da História constitui um campo 

privilegiado de reflexão sobre a discriminação. As questões de género têm sido referidas 

como podendo integrar um currículo abrangente e equilibrado do ensino da História, 

tema a que a escola ainda não dá a devida importância (Conselho da Europa, 2016b, pp. 

131 e 136).  

Mais complexa, todavia, se revelou a apetência pela problemática da pena de 

morte. Desde logo, por razões que o Quadro de Referência deixava antever. Entre os 

descritores-chave da competência “Valorização da dignidade humana e dos direitos 

humanos” encontra-se um, considerado “avançado”, em que o aluno “defende o ponto 

de vista de que as pessoas detidas, embora sujeitas a restrições, não devem ser menos 

merecedoras de respeito e dignidade do que qualquer outra pessoa” (Conselho da 

Europa, 2019, II, p. 26). Por outro lado, não são abundantes os recursos didáticos sobre 

o tema, não obstante esta ser uma das principais bandeiras europeias, talvez mesmo a 

principal, no domínio dos direitos humanos. Nos Estados Unidos, onde o tema está mais 

presente, têm sido destacados os desafios didáticos que o tema suscita, dada a sua carga 

emocional e a dificuldade em assegurar a auscultação, racional e lógica, de diferentes 

perspetivas (Patenaude, 2001, p. 407). Não obstante, o tema oferece uma oportunidade 

interessante para uma reflexão sobre o alcance do princípio da dignidade da pessoa 

humana. Em França, o Ministério da Educação considera mesmo que a abolição da pena 

de morte “offre la possibilité de travailler avec les élèves de façon interdisciplinaire 

(histoire, lettres, philosophie, enseignement moral et civique, arts plastiques, éducation 

musicale, etc.) sur ce grand sujet de société” (Éduscol, 2021).  

Além de serem tributários de preocupações de justiça e de inclusão, os temas 

mais votados materializavam dois princípios fundamentais da Constituição portuguesa: 

o princípio da dignidade da pessoa humana (Art. 1.º) e o princípio da igualdade (Art. 

13.º). Tendo como mote as orientações dos alunos, foram planificadas três aulas de 100 

minutos (Ver anexos O, P e R), dedicadas à igualdade de género, discriminação racial e 

segregação e pena de morte. Uma aula mais curta, de 50 minutos (Ver anexo Q), incidiu 

sobre a temática das desigualdades económicas e dos meios de defesa contra a 
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discriminação, com particular destaque para as instituições que em Portugal se dedicam 

a estas questões: a Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial e a 

Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género. A decisão de tratar as garantias 

contra a discriminação racial e de género resultou da já mencionada constatação de que 

a discriminação era um problema que alguns alunos enfrentavam e/ou antecipavam. 

Numa turma composta por cerca de dois terços de alunas, o facto de o segundo tema 

mais votado ter sido o da igualdade de género já apontaria, quiçá, nesse sentido, mas 

algumas intervenções orais, e sobretudo os trabalhos finais (Ver anexos U a AS), 

confirmaram essa realidade. 

A primeira aula de 100 minutos – dedicada ao tema da igualdade de género –  

revelou o potencial, mas também os riscos, do ensino da História navegar nos problemas 

complexos das democracias atuais. Historicamente recente, a associação das cores azul 

e rosa aos sexos masculino e feminino serviu de base a uma reflexão sobre os 

estereótipos de género, em que foram examinadas e discutidas algumas fontes 

históricas, que incluíram dois quadros de Renoir, em que o filho Jean aparece vestido de 

cor-de-rosa. Este exercício, concebido a pensar em alunos de “Artes Visuais”,  e seguido 

com muito interesse por estes, evidenciou que a História pode ser mobilizada para 

captar a atenção para temas complexos da atualidade.  

No entanto, a mesma aula evidenciou que a análise de casos históricos tendo em 

vista objetivos específicos de desenvolvimento de competências democráticas pode 

revelar-se uma “faca de dois gumes”, algo que se tornou claro quando a turma foi 

desafiada a identificar eventuais estereótipos de género presentes num trecho do filme 

“Os homens preferem as loiras”, de 1953, protagonizado por Marilyn Monroe, 

especificamente, a célebre e sugestiva cena musical “Diamonds Are a Girl's Best Friend”. 

Apesar de ter contado com uma boa adesão da turma, esta atividade isolava um aspeto 

específico da vida da atriz: a sua imagem no cinema. Bastante reservada durante as 

aulas, a aluna B escolheria como tema do seu trabalho final precisamente Marilyn 

Monroe, avançando uma leitura diferente da sua importância para a luta pela igualdade 

de género: “Eu gostei da maneira como a Marilyn Monroe era vista como um ´´sex 

symbol´´ mas de certa forma conseguiu ser muita mais que isso principalmente por 

causa da sua personalidade, daquilo que defendia e sua trágica história de vida”. O 
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posicionamento da aluna B revelou, assim, os riscos de querer direcionar as 

aprendizagens dos alunos a partir de casos históricos, ainda que, em contrapartida, 

também tivesse evidenciado a sua capacidade de manifestar uma opinião própria sobre 

os recursos didáticos propostos.  

A reflexão sobre o papel da cultura na formação de estereótipos prosseguiu na 

aula seguinte, dedicada ao tema da discriminação e segregação racial, que incluiu a 

análise da imagem da minoria negra no cinema norte-americano. A que tipo de papéis 

podiam os atores negros aspirar durante a maior parte do século XX? Um pequeno vídeo 

sobre a vida de Hattie McDaniel, a primeira atriz negra a ganhar um Óscar, em 1940, no 

filme “E tudo o vento levou” serviu de ponto de partida à identificação das situações de 

segregação racial de que foi vítima.  

Esta aula incluiu ainda uma atividade de simulação do exercício do voto, sobre 

uma questão concreta, com uma dimensão histórica.  Os alunos assumiram então o 

papel de deputados da Assembleia da República. Havia neste exercício uma certa ironia, 

dado que nas respostas ao questionário a turma havia rejeitado a hipótese de vir a 

exercer cargos políticos. A questão em análise era: se fossem deputados, que destino 

dariam aos painéis do Salão Nobre da Assembleia da República? Remontando ao Estado 

Novo, e tendo como tema os Descobrimentos, os painéis (Ver anexo S) evidenciam um 

programa iconográfico «perpassado pelo espírito historicista de um mítico passado 

glorioso nacional”, próprio do Estado Novo e da sua “política do espírito”» (Cátia 

Mourão, citada por Neves, 2021, p. 13); “os murais permaneceram apesar de já terem 

criado algum desconforto a altas individualidades nacionais e estrangeiras (em 

particular dos países de Língua Portuguesa) em cerimónias no Salão Nobre, nas quais se 

confrontam com os murais e a sua visão da história tão marcadamente colonialista” 

(Neves, 2021, p. 19). Aportando atualidade e verosimilhança à decisão que seria tomada 

pelos “jovens deputados”, tinha sido apresentado em 2021 um projeto de resolução na 

Assembleia da República que recomendava a contextualização histórica crítica dos 

painéis e posterior remoção. 

Subjacente a esta atividade estava a mobilização do património cultural no 

ensino, que o Conselho da Europa tem promovido. Assim, no caso das estátuas, estas 

são consideradas fontes históricas facilmente acessíveis, objetos permanentes das 
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cidades, com os quais os cidadãos estão familiarizados, sendo importante desconstruir 

o significado das suas localizações, conteúdo, representação e promotores para melhor 

compreender as suas funções na comunidade (Conselho da Europa, 2016b, p. 149).  

Numa atividade que requeria ponderar as dificuldades da rejeição liminar da 

criação artística produzida em certas épocas históricas (Deverá o Padrão dos 

Descobrimentos ser removido?), a turma não se revelou particularmente interessada 

nos problemas inerentes à questão ou predisposição a estabelecer compromissos, por 

razões que se tornariam evidentes no momento de maior intensidade da aula: a 

simulação de uma votação secreta sobre o destino a dar aos painéis.  O ritual de 

contagem e apuramento dos resultados, realizado com o auxílio de duas alunas, gerou 

expetativa, com um resultado expressivo: 18 alunos votaram a favor da contextualização 

histórica crítica dos painéis, quatro contra e quatro abstiveram-se.   

A simulação do exercício do voto foi replicada no tema seguinte: a pena de 

morte, desta feita com um nível de dificuldade acrescido. Não era, de resto, difícil 

antecipar que a carga emocional seria maior: a pena de morte havia sido o tema mais 

votado. Por outro lado, instados no questionário a referir o que mudariam em Portugal, 

os alunos tinham sublinhado a impunidade de quem pratica crimes graves.  

Contribuindo para mais “achas para a fogueira”, a Constituição  estatui que “em caso 

algum”, haverá pena de morte (Art. 24.º, n.º 2), proibição extensível a penas “com 

carácter perpétuo ou de duração ilimitada ou indefinida” (Art. 30.º, n.º 1).  

Durante a quase totalidade da aula dedicada a este tema, a turma evidenciou 

interesse e capacidade de examinar, com serenidade, os prós e contras da pena capital, 

a sua aplicação internacional, o abolicionismo como bandeira dos direitos humanos na 

Europa, o caráter precursor da sua abolição em Portugal, os métodos de execução e as 

tentativas de a humanizar, a irreversibilidade dos erros judiciários, a discriminação 

resultante da sua maior aplicação a minorias e a sua discutível eficácia na prevenção da 

criminalidade. O debate sobre estas temáticas, bastante participado, não indiciava 

qualquer apetência pela introdução da pena de morte em Portugal. No entanto, a 

atividade final provocou um volte-face, em que a carga emocional da questão emergiria 

em todo o seu esplendor. Como votaria a turma se, como sucede nos Estados Unidos, 

fosse convocada para um tribunal de júri, em que estivesse em causa a aplicação da 
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pena de morte a crimes hediondos, como o massacre na escola de Sandy Hook, em 

2012? – eis a questão que a turma deveria examinar e decidir.  

O exercício requeria que cada aluno escrutinasse as suas convicções mais 

profundas sobre justiça e dignidade humana. Dificultando ainda mais a decisão, as 

opções foram reduzidas a uma escolha entre a pena de morte e a pena de 25 anos de 

prisão, prevista como limite máximo no art. 41.º, n.º 2 do Código Penal português. O 

debate revelou-se aceso, exaltado e até mesmo caótico. Na votação secreta que se 

seguiu, a turma massivamente rejeitou o legado abolicionista português e europeu: 19 

alunos pronunciaram-se a favor da aplicação da pena de morte e cinco contra. Apesar 

de essa opção não estar contemplada, dois alunos abstiveram-se. Em retrospetiva, ter-

se-ia justificado uma reflexão conjunta sobre o caráter emotivo que o debate e a votação 

assumiram, à luz dos tópicos previamente abordados na aula. Concebida para precipitar 

uma reflexão sobre as convicções profundas de cada aluno, a atividade havia, 

aparentemente, tido efeitos contraproducentes: imbuída de espírito justiceiro, a turma 

parecia mais inclinada a participar num linchamento público… 

 

14. Um passo atrás, dois à frente 

O processo de desenvolvimento de competências democráticas não é linear; 

ocorre ao longo da vida, em diferentes contextos, que não necessariamente o escolar 

(Conselho da Europa, 2019, I, p. 20). Concluídas as aulas, cada aluno preparou um 

trabalho individual em que defendeu uma causa política ou social. Fechava-se assim o 

ciclo por onde ele havia começado: na arte como forma de expressão política e social. 

Conjugando um desenho e um texto justificativo, o trabalho estimulava a expressão da 

individualidade política e social, no reconhecimento da “dignidade e igualdade 

intrínsecas a todos seres humanos e o seu inalienável direito de escolher as suas próprias 

afiliações, crenças, opiniões ou práticas” (Conselho da Europa, 2019, I, p. 42).  

A atividade viria a contar com uma excelente adesão da turma. Dos 27 alunos 

que frequentaram as aulas, 25 completaram a tarefa. O tema da igualdade de género 

foi escolhido por 25% da turma, com perspetivas muito diversas sobre a questão. Assim, 

a aluna N optou por ilustrar, simbolicamente, uma visão ideal das relações entre géneros 
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(Ver anexo U): num tabuleiro de xadrez, surgem um rei azul e uma rainha rosa, cujas 

sombras e formatos foram invertidos, o que a aluna justificou da seguinte forma: 

“Escolhi este tema pois foi o que mais me despertou o interesse, e apesar de ser um 

tema muito falado, na minha opinião necessita de mais atenção. Na verdade, necessita 

de mais ação. A desigualdade de género é um grande problema social, em que se discute 

a justiça pela igualdade entre mulheres e homens. No entanto, como sociedade, parece 

existir uma grande dificuldade em contornar este problema e avançar em direção a um 

futuro mais unido. (…). A peça do Rei está representada a azul, enquanto que a Rainha 

está representada a rosa. No entanto, a sombra do Rei tem o formato e a cor da Rainha, 

e vice-versa. Ao fazer isto, a minha intenção foi exemplificar que um género não existe 

sem o outro, e que ambos refletem um sobre o outro. A abordagem que escolhi não é 

explicitamente crítica, mas sim de busca utópica objetiva à igualdade, um objetivo a 

seguir. Não existe um género superior, e com esta ilustração espero demonstrar que 

juntos somos melhores, com justiça e igualdade”. 

A aluna B fez do seu trabalho uma homenagem a Marilyn Monroe (Ver anexo V), 

tendo explicado a origem da sua admiração: “De certa forma também admiro imenso a 

Marilyn Monroe pois há pouco tempo li um livro que se inspirou ligeiramente na vida da 

mesma chamado ́ ´Os sete maridos de Evelyn Hugo´´ o que me fez perceber mais as suas 

intenções e ações da sua vida”. Houve também quem denunciasse no seu trabalho uma 

realidade vivida e/ou antecipada. A propósito do seu trabalho (Ver anexo W), a aluna H 

referiu: “Neste trabalho decidi escolher este tema, não só por ser algo que está bastante 

presente na nossa sociedade, mas também, por ser de certa forma alvo do mesmo, tanto 

de forma direta como indireta, isto é como ainda estou na adolescência acaba por ser 

mais subtil porque ainda não entrei no mundo do trabalho ou algo semelhante, mas 

acaba sempre por chegar a mim, por exemplo de vez em quando alguém diz uma piada 

machista sem o intuito de magoar, mas de certa forma são essas as piadas que acabam 

por criar algumas mentalidades futuramente”. No seu trabalho é visível um prédio, 

representando o sucesso, e duas escadas, representando dois percursos ao longo da 

vida profissional. A figura masculina é encorajada por uma multidão, subindo sem 

dificuldades e com um sorriso. A figura feminina, cansada e com o pensamento na 

família que tem de cuidar, sobe a custo uma escada com buracos, retoques e obstáculos. 
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Referiu a aluna que procurou assim “evidenciar este contraste presente no nosso 

mundo, por mais escondido ou não que possa estar”.  

Mais sombrio, o desenho da aluna P (Ver anexo X) também ilustra a desigualdade 

entre homens e mulheres, “especialmente em relação ao mercado de trabalho”. 

Constatando que a “mentalidade machista ainda permanece e faz-se notar nesse ponto, 

além de outros inúmeros problemas”, a aluna P concluiu a sua reflexão com uma 

mensagem de esperança: “Espero que isso venha a mudar, e as mulheres tenham o 

reconhecimento que tanto merecem”.  

Algumas alunas abordaram a problemática do género a partir da violência 

doméstica. Segundo a aluna A, o seu desenho (Ver anexo Y) “representa uma figura 

masculina a agredir verbalmente e fisicamente a vítima, uma mulher, num espaço 

fechado entre 4 paredes onde ninguém pode impedir. Para as vítimas de violência 

doméstica a casa não é um lugar de paz e de segurança, mas sim um lugar de medo no 

qual são quotidianamente expostas a diversas formas de violência contínua, quase 

sempre múltipla e muitas vezes mantida em segredo durante anos. É preciso construir 

formas e medidas sobre os progressos já alcançados, medidas e políticas mais 

abrangentes de prevenção, proteção e ação penal, condenando muito mais todas as 

formas de violência doméstica existentes. Uma vida sem violência é um direito que 

todas as mulheres merecem. Devemos unir todos os esforços no sentido de garantir 

uma vida livre de todas as formas de violência medo e opressão”.  

A violência doméstica foi também o tema do desenho da aluna S (Ver anexo Z), 

que assim o descreveu: “Escolhi abordar este tema, pois acho que não é falado o 

suficiente com o devido grau de gravidade, e como é necessário um desenho para 

acompanhar o texto, este tema era perfeito pois muitas vezes são as imagens que nos 

levam a perceber o verdadeiro sofrimento. Todos os dias, em todo o mundo, as 

mulheres sofrem de discriminação, que pode ser apresentada de várias formas, tais 

como violência doméstica, assédio sexual, discriminação laboral, preconceitos, 

mutilação genital, casamento forçado, entre outros, mas neste trabalho vou dar atenção 

à violência física e sexual. O que é violência sexual? É quando, neste caso, a mulher é 

coagida a realizar atos sexuais. Durante os anos vão existindo casos em que isto 

aconteceu, onde as mulheres dizem que não mas não são ouvidas, ou tentam fugir mas 
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não têm forças para tal, e quem o faz não compreende o mal que deixa nessa mulher 

para o resto da sua vida. Abuso sexual não só pode deixar marcas visíveis de agressão, 

como pode deixar a vítima em choque, deprimida, com sentimento de inferioridade, 

culpa e raiva por não ter conseguido evitar o acontecimento. Na maioria dos casos têm 

vergonha de contar o que aconteceu com medo de não ser levada a sério, e vive o resto 

da sua vida em constante receio que volte a ser violada e com dificuldade em confiar em 

alguém de maneira a estabelecer contacto intimo. No meu desenho, está representada 

uma mulher com um ar destroçado, com marcas de agressão e à sua esquerda está 

escrito em grande a palavra “NÃO”. A figura apresenta-se com uma peça de roupa 

decotada, pois muitas vezes os agressores “desculpam” o seu comportamento ao 

colocarem a culpa na mulher por ter vestido algo mais decotado ou mais curto em vez 

de assumirem o erro. Em grande temos o “NÃO” para mostrar a luta da mulher contra 

o acontecimento, dizendo algo ou fazendo algo, mas as suas palavras foram ignoradas e 

as suas ações levaram à agressão contra a ela. Em conclusão, espero que o meu trabalho 

tenha ajudado a perceber melhor esta situação de que nunca é demais falar. Baseei esta 

pesquisa no site da Apav sobre as vítimas e em algumas histórias que há tinha ouvido”.   

O tema mais popular foi o da pena de morte, escolhido por 44% dos alunos (Ver 

anexos AA a AK). Alguns alunos refletiram sobre o debate intenso, dentro e fora da sala 

de aulas. A aluna G concluiu no seu trabalho (Ver anexo AG) o seguinte: “A pena de 

morte é, nos dias de hoje, um dos temas mais polémicos e controversos sobre a justiça 

ao redor do planeta, sendo um dos atos mais cruéis, degradantes e desumanos. Na 

minha opinião, em quaisquer circunstâncias, jamais se deveria aplicar este tipo de 

punição, por ser uma grave violação aos direitos humanos (expresso na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos), por mais hediondo que o crime seja. O estado ao tirar 

a vida de um cidadão, que por sua vez matou alguém, não está a cometer uma atitude 

melhor que o assassino. (…) Penso que, este assunto ao se tornar um tema de conversa, 

há uma troca de ideias diferentes entre pessoas, o que proporciona a construção de 

opiniões mais fortes e estruturadas, sendo essencial para o nosso próprio carácter e 

intelectualidade. Por vezes, falar sobre estes assuntos com pessoas da nossa idade, 

movendo-nos para o lado mais moralmente correto, estamos a caminhar para uma 
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futura sociedade mais aberta e progressista e por essas razões, achei que estes temas 

seriam os melhores para o meu trabalho”.  

A aluna AA referiu que o debate tinha tido lugar “dentro e fora da sala de aula, 

entre colegas e até mesmo na nossa própria casa”, tendo explicado o seu trabalho (Ver 

anexo AE) como o corolário de um processo de reflexão: “Eu desenhei um esqueleto a 

implorar para não ser enforcado, mas as pessoas se olharem para o meu desenho dizem 

assim “então mas se o esqueleto já está morto como é que implora?” E a esse ponto 

que quero chegar, quando discuti com um amigo a opinião sobre a pena de morte ele 

disse-me uma frase que foi “e tu achas que essa pessoa para ter a capacidade de fazer 

isso (cometer um crime) já não está completamente destruída por dentro?”, e foi aí que 

pensei na minha ideia para este trabalho, desenhei o esqueleto na intenção de 

demonstrar o estado psicológico ou até mesmo físico”.  

O tema da pena de morte proporcionou ainda algumas abordagens particulares, 

como no desenho da aluna W (Ver anexo AB), que mostra, em grande plano, um rosto 

feminino, com lágrimas vermelhas, que explicou assim: “A obra realizada por mim, 

representa uma mulher a assistir um indivíduo a ser executado, refletindo os seus 

sentimentos de revolta e tristeza, através das suas expressões faciais e das suas lágrimas 

de sangue (equivalente à morte). Para acentuar esses sentimentos utilizei uma paleta 

de cores neutra e deslavada, para destacar o elemento principal desta obra, os olhos e 

as lágrimas”.  Por seu turno, a aluna R associou o tema da pena de morte ao da 

discriminação racial, com um trabalho sobre George Stinney (Ver anexo AC), referindo 

o seguinte: “George foi a pessoa mais jovem a ser sentenciada a pena de morte, com 

apenas 14 anos depois de um julgamento de 2 horas o rapaz foi executado, 70 anos mais 

tarde a sentença foi anulada (…). Hoje há quem discuta que não foi uma decisão baseada 

num racismo interiorizado na época, numa época onde pessoas negras não podiam 

frequentar os mesmos cafés, restaurantes, escolas, os mesmos lugares nos transportes 

públicos, numa época onde pessoas eram constantemente perseguidas pura e 

simplesmente pela sua cor de pele, uma época onde as pessoas eram executadas com 

provas baseadas em preconceito”. 

Apenas três alunos escolheram temas que não a pena de morte, discriminação 

racial ou igualdade de género, que incidiram sobre a guerra nuclear e os regimes chinês 
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e norte-coreano (Ver anexos AL, AM e AN). A discriminação racial foi tema de 24% dos 

trabalhos. No seu trabalho (Ver anexo AP), a aluna M desconstruiu as cores humanas: 

“Escolhi este tema porque desde nova que me faz imensa confusão a forma como as 

pessoas se tratam e a forma como faltam ao respeito umas às outras apenas por serem 

diferentes. Para mim, somos todos iguais independentemente da cor de pele, da religião 

ou das crenças. Este desenho foi a maneira mais fácil que encontrei de mostrar toda a 

igualdade que há entre todos nós e como nos completamos uns aos outros”.  

No desenho do aluno E (Ver anexo AQ), surgem os dedos acusadores de uma 

maioria invisível, de pele clara, apontados a uma pessoa assustada, de pele escura. A 

perceção deste aluno é que o problema está a aumentar: «Eu escolhi este tema porque 

vejo que infelizmente a situação do racismo está cada vez mais notável no mundo e está 

a piorar cada vez mais. (…) Mais uma vez refiro estas frases que para mim faz todo o 

sentido e é uma realidade "Todos nascemos, vivemos e morremos. Todos nascemos com 

o mesmos direitos"». Por seu turno, a aluna F imaginou um futuro em que crianças de 

todas as cores brincam juntas, incluindo aquelas com deficiência (Ver anexo AO): “Em 

relação à obra que realizei para complementar o trabalho, na composição preocupei-

me em mostrar diversidade, e escolhi desenhar crianças num parque a brincar, uns com 

os outros, sem qualquer conflito, pois as crianças apesar de terem pouco juízo, estão 

num período da vida liderado pela inocência, onde os conceitos ligados à discriminação, 

são para eles desconhecidos, este desenho procura também transmitir a ideia que já 

mencionei previamente, a ideia de que daqui para frente a sociedade irá melhorar, e as 

novas gerações poderão viver em harmonia sem ter de sofrer com estes preconceitos 

arcaicos sem sentido”. De crianças a brincar é também feito o trabalho da aluna T (Ver 

anexo AR). Na parede, é visível um quadro com a mensagem: “É só uma cor”.   

No desenho da aluna V (Ver anexo AS), «estão presentes crianças de diferentes 

nacionalidades (felizes) a segurarem as mãos, pois acredito que quando nascemos até 

um certo ponto da nossa infância, por estarmos inconscientes dos problemas há nossa 

volta, sem preocupações, nem dos ideais (principalmente preconceitos) que nos 

colocam (ou nós próprios os colocamos) na cabeça, as crianças assim sendo estão muito 

mais aptas a aceitar as diferenças dos outros, e como podemos ver na imagem o “dar as 

mãos” simboliza a paz e aceitação das diferenças sejam elas quais forem». 
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A aluna partilhou a sua experiência pessoal com o racismo: «Acho que a 

discriminação deve ser um tema abordado nas escolas sempre que houver a 

oportunidade de o fazer, pois com o passar das gerações a mentalidade das pessoas 

(principalmente dos jovens) é cada vez mais aberta a discutir diversos assuntos, 

tornando mais fácil a aceitação de ideias novas e a erradicação de cânones impostos 

pela sociedade que estão presentes há anos na civilização. Fico feliz quando ouço as 

pessoas discutirem estes assuntos, pois como faço parte destas minorias, sofri de várias 

maneiras com a discriminação durante estes poucos anos de vida (17), e com razão, 

posso dizer (de certa forma, pois todas as experiências são diferentes) que sei o que é 

estar no lado daqueles que lutam uma vida inteira contra o racismo. Acredito que se as 

pessoas não estivessem tão pressas nestes rótulos de que o diferente é mau ou é uma 

“ameaça” de certa forma, hoje em dia, estaríamos a viver numa sociedade pacifica, sem 

a pressão social do “se não fores assim, nunca serás aceite por nós, porque és diferente”. 

Para mim a discriminação vai ser sempre algo inaceitável e contra as minhas “crenças”, 

mas continuo a acreditar que com o passar das gerações estes conflitos venham a ser 

cada vez menores».  
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Conclusão 

“O meu pai costuma dizer” – o aluno D tinha por hábito invocar a autoridade 

paterna quando fazia um comentário negativo sobre alguma nacionalidade. Expressivo, 

sem papas na língua e sempre disponível para um bom debate, tinha também razoáveis 

conhecimentos de História que, de forma inusitada, partilhava: “Ela apareceu no 

primeiro número da Playboy, não foi?” – perguntou, a propósito dos estereótipos 

associados a Marilyn Monroe.  

No entanto, o aluno D também quis partilhar as suas reflexões sobre a dignidade 

humana. No seu trabalho final escreveu: “Quando comecei a pesquisar sobre questões 

sociopolíticas na generalidade, a pena de morte pareceu-me á primeira vista ser uma 

opção viável no que toca a punições de crimes graves como homicídios e outros tipos 

de atentados á vida. Se formos pela razão, podíamos dizer como se diria no antigo 

testamento, “olho por olho, dente por dente”, assim sendo o sujeito que retira a vida a 

alguém, consequentemente, não merece a sua própria. Mas como tivemos 

oportunidade de ouvir de várias opiniões durante a tal aula, muitos referiram que o 

sofrimento não seria compensado mesmo o criminoso tendo falecido, o que é só uma 

das demais razões pela qual eu parei de apoiar a pena de morte como uma resolução 

viável para este tipo de problemas. Temos que também referir que por mais que a 

criminologia esteja bem feita, existe sempre uma chance de metermos uma pessoa 

inocente no corredor da morte, como já aconteceu em muitos casos trágicos. A espera 

para estes casos chegarem ao fim continua a subir, porque mesmo depois de culpado o 

criminoso pode ficar preso no já referido anteriormente corredor da morte durante 

anos, e o facto de o criminoso ter mudado psicologicamente nem é considerado. 

Chegando ao breve fim deste tema, pessoalmente raramente acho que alguma das 

pessoas que comete crimes animalescos e inimagináveis merece algum tipo de respeito 

e ser tratado como um ser humano, mas existem maneiras mais humanas de lidar com 

os mesmos e os casos que eles criam, para que seja causada mais dor e sofrimento a 

ninguém, pois mais morte só traria isso, e qualquer tipo de justiça para de existir a partir 

daí”. 
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A reflexão do aluno D ilustra as potencialidades e as dificuldades de trazer a 

democracia para a escola e para a História. Não se trata de processo simples, que deva 

ser da responsabilidade exclusiva de uma disciplina ou professor; pode ainda abrir uma 

rota de colisão com as famílias. Nesse processo, o “Quadro de Referência das 

Competências para a Cultura Democrática” oferece apoio técnico, previsibilidade e 

transparência. No entanto, esse roteiro só pode ser relevante se for conhecido, o que 

requer uma substancial aposta na formação. Por outro lado, é fundamental resistir à 

tentação de um ensino cada vez mais especializado, em que as competências 

necessárias à participação democrática são secundarizadas. Note-se que, instada a 

escolher, uma turma de “Artes Visuais” optou por explorar problemas complexos das 

sociedades democráticas. Outras turmas poderão ter outros interesses, igualmente 

legítimos, não necessariamente relacionados com os cursos que frequentam.  

E o que buscam estes alunos na História? A aluna H elogiou as competências: “eu 

acho que é muito importante as habilidades que estamos a ganhar, não só em termos 

de debate como ao fazer trabalhos ganhamos várias habilidades que nos vão ajudar para 

o futuro na faculdade e não só”. O interesse da aluna S também era condicional: 

“Considero esta disciplina importante, porque nos faz ter uma noção de problemas 

existentes no passado que continuam a existir no presente e até mesmo para 

ganharmos informações importantes para a nossa formação como adultos no futuro”. 

O aluno J queria compreender o presente: “Considero que a adição desta disciplina este 

ano foi positivo, pois aborda temas interessantes e atuais que são muito ouvidos mas 

não tão aprofundados na escola e com esta disciplina tive a oportunidade de entender 

melhor certos assuntos. É importante falar sobre certos temas (racismos, igualdade e 

estereótipos de género…)e ouvir opiniões diferentes”.  

Mas, afinal, que contributo pode o ensino da História dar à formação da 

generalidade dos alunos? Ainda que sejam múltiplos os caminhos que essa reflexão 

pode percorrer, não é hoje satisfatória a resposta que desemboque na mera 

memorização dos “feitos gloriosos da Nação”. Acresce que a função do professor não 

pode resumir-se a “dar todo o programa” e, menos ainda, no caso do ensino da História, 

a “dar toda a cronologia”. É preciso libertar a disciplina de certos estereótipos, que a 

associam a erudição, formalismo e irrelevância para a vida dos alunos, os quais tendem 
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a circunscrever a História “à política”, no sentido depreciativo que o termo 

comummente assume.  Neste processo de renovação, é importante que a disciplina seja 

concebida a pensar na formação de todos os alunos, e não apenas daqueles com 

vocação para as ciências sociais. Neste sentido, urge reforçar a aproximação da 

disciplina aos interesses e preocupações dos alunos e dos meios que utilizam para 

aprender e interagir com o mundo.  

Este processo de renovação do ensino da História pode ser potenciado no quadro 

dos desafios atuais da escola, em particular, das fragilidades de modelos exclusivamente 

científicos, tecnológicos e profissionalizantes do ensino e pela reflexão europeia sobre 

o papel da escola em sociedades democráticas, reflexão essa cuja urgência é hoje 

evidente face à necessidade de fornecer aos jovens ferramentas que lhes permitam 

avaliar os conteúdos digitais a que se encontram expostos, os quais, não raras vezes, 

pretendem desinformar e manipular. Neste contexto, a escola ainda é, apesar dos 

desafios que enfrenta, uma fonte credível de conhecimento, num mar de incertezas.  

A renovação da escola em sociedades democráticas corre, todavia, o risco de ser 

boicotada sempre que, sob a capa de disputas ideológicas, se pretende neutralizá-la, 

reduzindo-a a um papel minimalista, visão essa que aniquila o direito universal a uma 

educação plena, independentemente de condições económicas, sociais e familiares, a 

qual deve abranger as competências necessárias à participação democrática. Esse 

debate, se colocado em termos estritamente ideológicos, encontra-se hoje desfasado 

das políticas educativas europeias, como demonstra a adoção do “Quadro de Referência 

das Competências para a Cultura Democrática”.  

O facto de o Quadro de Referência reconhecer a importância do ensino da  

História no desenvolvimento de competências democráticas deve constituir um alerta 

contra a sua desvalorização em Portugal.  A criação da disciplina de “História, Culturas e 

Democracia” constituiu um sinal positivo, de sentido contrário, ao associar o ensino da 

História à democracia, à diversidade cultural, à reflexão e ao sentido crítico dos alunos, 

com a particularidade, também assinalável, de ser dirigida ao Ensino Secundário. Em 

todo o caso, será importante aferir em que medida se trata de um momento de viragem 

no ensino da História em Portugal ou apenas de uma exceção à tendência de 
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desvalorização da disciplina. Seja como for, esta desvalorização arrisca-se a ser 

contraproducente, dado que o passado, nem por isso, é eliminado do quotidiano dos 

alunos: nos filmes e séries que veem, nos jogos que jogam, nas ruas que percorrem, nos 

livros e notícias que leem, esse passado ressurge a cada instante.  Resta saber se, 

enquanto sociedade, o incluímos na formação das novas gerações ou o ignoramos.  

Em última análise, a convergência entre escola e democracia decorre, quiçá, da 

lógica e do bom senso, como, de resto, alguns alunos sublinharam nas suas reflexões 

sobre a disciplina de “História, Culturas e Democracia” (Ver anexo T): com apenas 18 

anos de idade, a sociedade impõe aos jovens o dever de votar. E, todavia, essa mesma 

sociedade resiste a fornecer-lhes a formação necessária ao cumprimento desse dever, 

não obstante a democracia requerer aprendizagem. Para Portugal, uma jovem 

democracia com elevados níveis de abstenção e problemas ao nível da imagem das suas 

instituições, a reflexão sobre a relação entre escola e democracia é ainda mais 

premente.   

A escola é hoje forçada a adaptar-se a novas realidades, concorrendo com 

frenéticos conteúdos digitais, à distância de um clique. Quando lhes foi dada essa 

oportunidade, os alunos de “História, Culturas e Democracia” optaram por desenhar, 

escrever e falar sobre questões difíceis da democracia. É pois essencial que a escola, sem 

complexos, seja capaz de refletir sobre os seus próprios desafios democráticos; seja, 

enfim, capaz de democratizar-se.  
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Anexo A 
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Anexo B 

Plano de aula n.º 2 

 

 

 

 

  



71 
 

 

 

 

 

 

 

  



72 
 

Anexo C 

Imagens do livro “Œuvres choisies” de Kim Jong Il 
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Anexo D 

Ficha de trabalho 
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Anexo E 

Plano de aula n.º 3 
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Anexo F 

Plano de aula n.º 4 
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Anexo G 

Plano de aula n.º 5 
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Anexo H 

Questionário 
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Anexo I 

PowerPoint relativo aos resultados do questionário 
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Anexo J 

Respostas à atividade “Se pudesse mudar algo em Portugal seria” 
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Anexo K 

Atividade “Retrato da Turma” 
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Anexo L 

Respostas à pergunta n.º 1 da atividade “Retrato da turma” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



102 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



103 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



104 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



105 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



106 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



107 
 

Anexo M 

Respostas à pergunta n.º 2 da atividade “Retrato da turma” 
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Anexo N 

Respostas à pergunta n.º 3 da atividade “Retrato da turma” 
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Anexo O 

Plano de aula n.º 6 
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Anexo P 

Plano de aula n.º 7 
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Anexo Q 

Plano de aula n.º 8 
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Anexo R 

Plano de aula n.º 9 
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Anexo S 

Imagens do Salão Nobre da Assembleia da República 

Fonte: www.parlamento.pt 
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Anexo T 

Reflexões dos alunos sobre “História, Culturas e Democracia” 
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Anexo U 

Trabalho da aluna N 
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Anexo V 

Trabalho da aluna B 
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Anexo W 

Trabalho da aluna H 
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Anexo X 

Trabalho da aluna P 
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Anexo Y 

Trabalho da aluna A 
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Anexo Z 

Trabalho da aluna S 
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Anexo AA 

Trabalho do aluno EE 
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Anexo AB 

Trabalho da aluna W 
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Anexo AC 

Trabalho da aluna R 
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Anexo AD 

Trabalho do aluno L 
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Anexo AE 

Trabalho da aluna AA 
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Anexo AF 

Trabalho da aluna BB  
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Anexo AG 

Trabalho da aluna G  
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Anexo AH 

Trabalho do aluno D 
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Anexo AI 

Trabalho da aluna I 
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Anexo AJ 

Trabalho do aluno J 
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Anexo AK 

Trabalho da aluna U 
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Anexo AL 

Trabalho do aluno AC 
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Anexo AM 

Trabalho do aluno Z 
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Anexo AN 

Trabalho do aluno Y 
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Anexo AO 

Trabalho da aluna F 
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Anexo AP 

Trabalho da aluna M 
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Anexo AQ 

Trabalho do aluno E 
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Anexo AR 

Trabalho da aluna T 
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Anexo AS 

Trabalho da aluna V 

 

 

 


